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GRUPO DE TRABALHO D€
BRASÍLIA

PORTARIAS DE 23 DE JtJLHO
DE 1955

O Diretor-Executivo do Grupo de
Trabalho de Brasília, incumbido da
transferencia de órgãos federais para
Brasília, criado pelo Decreto n? 43.285,
de 25 de fevereiro de 1958, alterado
pelo Decreto n» 50.602, de 16 de maio
de 1961, no uso da atribuição que lhe
Confere o art. 34, do Regimento apro-
facío pelo Decreto n1? 52.S54, de 13 de
agosto de 1963, resolve:

N? 45 — Dispensar a pedido, Luiz
E-acellar de Carvalho, <ia função de
Chefe do Grupo de Contratos e Apu-
ração de Irregularidades, deste Grupo
de Trabalho, a partir desta data, pa^a
a qual foi designado pela Portaria nú-
mero 59, publicada no Diário Oficial
de 31 de agosto de 19S4.

N' 48 — Dispensar a pedido, Wilson
Tavares Áreas da função de Secretá-
rio do Dirigente, déate Grupo de Tra-
balho, a partir desta flata, para a qual
foi designado pela Portaria n? 51, pu-
blicada no J). O. de 26 de agosto de
1964.

N? 47 — Designar, Luiz Bacellar de
Carvalho, para exercer a função de
Secretário do Dirigente, neste Grupo
de Trabalho, a partir desta data; na
forma da Portaria n? 56, de. 38 de
aaôsto de 1964, em virtude da dispen-
sa de Wilson Tavares Áreas.

N' 48 — Determinar que Maria Hay-
dée Godinho, Contadora, nível 21, do
Ministério da Fazenda, com exercício
no Grupo de Trabalho de Brasília, se-
cretarie os trabalhos da mencionada
Comissão, sem prejuízo de suas atuais

141-65, exarado no processo número
52.087-64 — CONTEL, aprovado pelo
Plenário em sua 166" Sessão Ordiná-
ria, realizada em 16 de março de 156%,
resolve autorizar:

I. A Braswey S.A. Indústria e Co-
mércio a executar Serviço Limitado
Interior, mediante a instalação das
seguintes estações de radiocomunica-
ções, observando as seguintes condi-
ções :

1.1. Locais de

498

funções junto 'ao Assessor Técnico
deste Grupo.

Brasília. 2:< do .lulho de 18*6- —
Cal. Álvaro de La Rocque Couto. Di-
rigente.

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES
PORTARIA N» 134, DE 25 DE

NOVEMBRO DE 1964
O Presidente do Conselho de Tele-

comunicações, usando das atribuições
que lhe confere o art. 38, item 8° do
Regulamento baixado com o Decreto
n' 52.026, ás 20 de maio de 1963, e
na conformidade do Parecer número
217-64, aprovado pelo Plenário na sua
11* Sessão Ordinária realizada em 31
de agosto de 1964, resolve autorizar u
União Transporte Interestadual de
Luxo S.A. — ÚTIL, a executar Ser-
viço Limitado Interior, mediante ins-
talações de radiocomunicaçôes nas
cidades de Petrópolis - RJ, Conse-
lheiro Lafaiete — MG., Três Rios,
RJ., Barbacena — MG.. Rio de Ja-
neiro — GB., e suas viaturas — ôni-
bus ns. 61-83-11, 61-83-13, 61-83-15,
61-83-33, carro socorro n? 61.79-69 é
o Carro Reboque n' 24, observadas as
seguintes condições:

c) frequência — 5.265 KH2;
o) largura da faixa e classe de

emissões: 3A3 (banda superior);
..c) potência: 0,375 kw nas estações
lixas, 0,03 kw nas estações móveis;

d) horário: das 16,30 às 17,00 ho-
ras (hora legal de Brasília - DF.).

2. A interessada deverá, dentro dos
prazos legais, submeter à aprovação
do DENTEL, as plantas dos locais e
especificações técnicas dos equipa-
mentos que irá utilizar. — José Cláu-
dio Beltrão Frederico, Presidente do
CONTEL.

(N? 35.762 — 38-7-66 Cr$ 6.120)

PORTARIA N» 118, DE 29 DE ABRIL
DE 1965

O Presidente do Conselho de Tele-

O) Rua Enxovias n°
de São Paulo, SP.;

b) Vila São Francisco — Pk*p««i-
nho, SP;

c) Rua A, Mirante do Pwanapa-
nema — SP; e

<t) Rua Saída p Xambre -
rama — PR.

2. Frequência: 7.842, 5 KHC.
3. Potência: 0.250 KW.
4. Sistema irradiante: Nfto «re-

clona!.
6. Classe da estação e naiurega

do serviço: FX - CV — estações fi-
xas, correspondência privada.

6. Classe de emissão e largura d«
faixa: 3A3 — Banda Inferior.

7. Horário de funcionamento; 9,16
às 10,15 e 15,15 às 16,15 horas.

2. Aprovar as especificações técnl
cãs e diagramas anexos, rubricados
pelo Responsável da Divisão de En-
genharia do DSNTEL, relativos ao
Transmissor AJ. Eletrônico, modelo
XS — 419, aprovada pela Portaria
n? 869 — DCT, de 3 de maio de 1963,
publicada no D.O. de 14 de maio de
1963.

3. A entidade ficará obrigada a j
prover seu equipamento de dispositivo
capaz de reduzir sua potência de ....
0.375 para 0,250 KW. - José Cláudio
Beltrão Frederico, Presidente do Con-
selho Nacional de Telecomunicações.

(N? 35.761 — 38-7-65 — Cr$ 12.240)

PORTARIA N? 214, DE 28 BS
JUNHO DE 1965

0 Presidente do Conselho de Tele-
comunicações, usando das atribuições
que lhe confere o art. 38, item 8° do
Regulamento baixado com o Decreto

52.026, de 20 de maio de 1863, e
na conformidade do Parecer número
130-65, exarado no Processo número
50.569-64 — CONTEL, aprovado pelo
Plenário em sua 166» Sess&o Ordiná-
ria, realizada em 16 de marco de 1965,
resolve:

1 — Permitir à Remor S.A. - In-
dústria e Comércio executar Serviço
Limitado Interior, mediante a insta-
lação de estações de radiocomunica-
çôes, observadas as seguintes condi-
ções:

1. Lotais -de transmissão e recep-
ção:

a) Rua Felipe Sclimidt n" 9»! - Joa-
çaba — SC. (sede).

&) Serraria São Judas 1*<te«.. asu-
nicípio de Palma Sola —

2. Prazo, ilimitado.
3. Frequência: 5306,5 KH»,
4. Potência 6e emissão: 0.1
8. Sistema irradiante: Dlpc-lo ato»-

ples de 1/2 onda.

PORTARIA N? 220. DE 30 DE
JUNHO D* 1965.

O Presidente do Conselho Nacional
de Telecomunicações, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 38,
item 8' rio Regulamento baixado com
o Decreto n? 52.025 de 30.5.63, e na
conformidade do Parecer 368-65, exa-
rado no Processo n' 10.701-65 —
CONTEL, aprovado pelo Plenário em
sua 200» Sessão Ordinária, realizada
em 11 de junho de 1995, resolve:

I. Permitir à Construtora Alcântara
S.A. executar Serviço Limitado In-
terior, mediante a instalação de es-
tações de radiocomunicaçôes, observa-
das as seguintes condições:

1. — Locais de teaiwmwsfeo e re-

II. Autorizar o uso do equipamento
transmissor AJ. Klelrônioa, modâla
X8 4.019, de 375 watts, aprovado pa-
la Portaria n? 15, de 3.3.65, publicaá*
no Diário Oficial de 9 de ju»ho da
19fl5.

Â entidade deverá prover seu equi-
pamento do dispositivo capae d« re-
duzir sua potência de 0,376 Kw
0,250 Kw. — José Cláudio &
Frederico, Presidente do Conselho Kfc-
cional de Telecomunicações,
(N? 3B.7W — 28.7.65 — OU

al Rua 15 de í*O¥«J»b«> »« 2-70 —
andar, conj. 8Í3-&18, ©uritlbn -

BB-104, proximidades
Pr. (sedei;

b) Rodovia
da localidade òe Mauá, Pr., eatre as
atdades de Araruama e Apucarana —
Acampamento n* 1;

c) Rodovia JBR-104, proximidades
de Tejémaco Borba — Pr., entre as
cidades de Alto do Amparo e
gueim — Acampamento n' 2.

durarem as2. Prazo: Enquanto
taras;
3. Frequência: 4512,5 KHz;
4. Potência de emissão: 0,1 Kw.
5. Classe das estações e natureza

PORTJWWA N? S35 DE 7 B*
DS 1965

O Presidente do Conselho
de Telecomunicações, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
36, item 8? do Regulamento baixado
com o Decreto 52.026, de 20.5.63 e
na conformidade do Parecer núme-
ro 182-65, exarado no Processo núme-
ro 10.5B7-«5 — CONTEL, aprovada
pelo Plenário em sua 172» Sesâ&o Or-
dinária realizada em 5 de abril d»
1965, resolve:

I. Permitir à firma Aço TorsiiM*
S. A. executar S«rviço Limitado In-

QV(i_ t-erlor, mediante a instalação de es-
tações de radicomunicações, observa-
das as seguintes condições:

1. Locais de Transmissão t

do serviço:
CV — estações lixas, corres-

eomunioações, usando
que lhe confere o art.

atribuições
i*ein 8° do

Regulamento baixado CQM o Decreto
52.026, de 20 4e

<Jo _ <»• ««i.&r«cer numwo

6. Classe de estação e natureza <Jo
serviço: FX — CV — estacões flxw,
correspondência privada.

7. Classe de emissão e largura de
faixa: 3A3 — Banda Superior.

8. Horário de funcionamento:
ás 12,00 e 17,30 às 18 horas.

II — Aprovar as especificações téc-
nicas e diagramas, rubricados pelo
Encarregado da Divisão de Engenha-
ria do DENTEL, relativos ao trans-
oeptor TSB 20/150, de 150 watts PEP,
de fabricação ôa Telectrans Leda. —
José Cláudio Beltrão Frederico, Pre-
sidente do Conselho Nacional de Tè-

pondência privada
6. Classe das emissões e largura

de faixa: 3A3 — Benda Superior.
7. sistema irradiante: Não Direcio-

8. Horário de funcionamento: 10,30
às 11.00 e 13.30 às 19.00 horas. (Ho-
ra legal de Brasília).

II. Autorizar o uso do equipamento
transmissor AJ. Eletrônica, modelo
XS 4.019, de 375 watts, aprovado pe-
la Portaria n? 15, de 3.3.65, publi-
cada no D.O. de 9 de junho de 1985.

A entidade deverá prover seu equi-
pamento 4e dispositivo capaz de re-
duzir sua potência de 375 watts ra-
ra 100 watts. — José Cláudio Beltrão
Frederico, Presidente do Conselho
Nacional de Telecomunicações.
(N? 35.765 — 28.7.65 — Cr$ 11.016.)

PORTARIA N» 224, DE 30 DE
JUNHO D® 1996.

O Presidente do Conselho Nacional
de Telecomunicações, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 38, item
89 do Regulamento baixado com o De-
creto n? 52.026, de 20.5.63, e na con-
formidade do Parecer n» 356-65, exa-
rado no Processo n» 11.230-65 —
CONTEL, aprovado pelo Plenário em
»ua 184* Sessão Ordinária, realizada
em 17 de maio de 1965, resolve:

I. Permitir a Francisco Pinto S.A.
— Indústria & Comércio executar
Serviço Limitado Interior, mediante a
instalação de estações de radiocomu-
Sieações, observadas as seguintes con-
dições:

1. Locais de transmíssío e recep-
ç*o:

a) Rua Conde D'Eu a1? 841 — For-
taleza — Ce. (sede);

b) Rua Dias Carneiro a? 5S5 —
Bacabal — Ma. (Filial).

3. Prazo: Ilimitado.
í. Frequência: 4.831 KHz.

Potência: 0.250 Kw.
Sistema irradiante: Não Direolo-

nal.
6. Classe das estaçaões e natureza

do serviço: FX — CV — estações fi-
xas, correspondência privada.

7. Classe das emissões e largura de
fatóa: 3A3 — Banda Superior.

8. Horário de funcionamento: 9.00

3«-7-«6 — S»*

o) Avenida Torres d« Olivelm
n? 301 — Jacaré — SP; (fábrica».

b) Rua 7 de Abril n? 261 — T an-
dar — ÔP — (Departamento Téc-
aieo);

c) Avenida Ipiranga B» 104 - - 1 7 »
— 18° e 10* andares — 9f tE>epar-
lamento Comercial).

2. Prazo: ilimitado.
3. Frequência: 169.91 MKz.
4. Potência de emissão: 0,025 ISm.
5. Sistema irradiante: Direciorfal

(Oorner Reflector).
6. Classe das estações e natu;>;«»

do serviço: FX — CP — estacões fi-
xas, correspondência privada.

7. Classe das emissões e largura de
de faixa: 36 F 3.

8. Horário de funcionamento: KK
— sem horário pré-estabelecido,

II. Autorizar o uso de equipamen-
to transmissor "intelco" Telecomuni-
cações Ltda., modelo VHF (144/17Í
MHz), FM, de 30 watts, aprovado
pela Portaria n» 61, de 28.3.65, pu-
blicada no Diário Oficial de 14 de
junho de 1965. — José Cláudio Bel-
trão Frederico, Presidente do Conse-
lho Nacional de Telecomunicações.
(N1? 24.532 — 2.8.65 — Cr$ 10.

4.
í.

PORTARIA N? 246, DE 12 DE
JULHO DE 1965

0 Presidente do Conselho Nacional
de Telecomunicações, usando das
atribuições que lhe confere o arti-
go 38, item 8' do Regulamento bai-
xado com o Decreto n' 62.026, d*
20 de maio de 1963, e na confor-
midade do Parecer n9 46-65 — ...
CONTEL exarado no Processo núme-
ro 51.389-64, aprovado pelo Plená-
rio em sua 159* sessão, realizada em
B de fevereiro de 1955, resolve:

1 — Autorizar a Centrais Elétri-
cas do Amazonas S. A. (CELETRA-
MAZON), executar Serviço Limitado
Interior, mediante a instalação d»
estações de radiocomunicações, ob-
servadas as seguintes condições:

1. — Locais de Transmissão e Re-
cepção:

a) Avenida 7 de Setembro (Palá-
cio Rio Negro), Manaus, Estado do
Amazonas — (Sede) ;

6) Avenida Presidente António
Carlos, 615 — Grupo 902 — Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara (Re-
presentação) .

2. Frequência: 9 066,5 e 17 443fcHz;
3. Potência: 0,5 Kw;
4. Sistema irradiante: P-ipolo da

« aft-às 0.80 e 17.00 às 17.30 horas. (Ho-i meia onda (baixa ír«atiè^p)
& legal de Brasília). i «ma Yagi (alta freqtiéncií):
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Delegacia no Estado
do Rio de Janeiro

PORTARIA DE U DE MAIO
DE 1965

O Delegado Regional da Indústria
• ao Comércio no Estado do Rio de
Janeiro, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 134, Item D, do De-
oreto n? 533, de 23 de Janeiro de 1982,
resolve:

N? 2 Dispensar Edison Azevedo
Slsmai'inga, Oficial de Administração,
nível 12-A, matricula n» 2.131.727, de
substituto eventual do Chefe da se-
c&o de Indústria e do Comércio desta
Delegacia, símbolo 4-F. — Arthur de
Ctaíro Nevet,

Delegacia Regional
no Estado de Minas Gerais
PORTARIA DE 7 DE JULHO

DE 1965
O Delegado Regional da Indústria i

<U> Comércio no Estado de Minas Ce
rais, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 134 do Regimen te
^provado pelo Decreto tí> 633, de 3
de Janeiro de 1862, resolve:

K' 3 — Designar o Assislente-co-
taorciai, nível 12, Déclo de Carvalho
Mttre, do quadro de pessoal do Minis-
tério da Indústria e do Comércio, ma-
tricula n' 2.081.740, para substituir o
Assistente, símbolo 4-F, desta Delega-
cia, nos impedimentos eventuais e
temporários, até 30 dias. — José Fer-

nandf» Filho,

Delegacia no Estado
de Pernambuco

PORTARIAS DE 21 DE JUNHO
DE 1965

O Delegado Regional de Indústria
e Comércio no Estado de Pernambuco,
no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 108 do Regimento apro-
vado pelo Decreto n' 533, de 23 de
janeiro de 1962, resolve:

N' 35 — Designar o Oficial de Ad-
ministração, nível 12, Raphael Ber-
nardes dos Santos, matrícula número
1.536.238, do quadro de Pessoal do
Ministério das Minas e Energia, com
exercício nesta DeJpgecia por força
do Decreto nç 53.076, para exercer a
função gratificada, símbolo 4-F, de
seu Assistente.

O Delegado Regional de Indústria
e Comércio no Estado de Pernambuco,
no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 107 do Regimento apro-
vado pelo Decreto n» 533, de 23 de
janeiro de 1962, resolve:

N' 38 — Dispensar o Assistente Co-
mercial, nível 12, Josias Jorge Rodri-
gues, matrícula n? 1.926.659, do qua-
dro de Pessoal deste Ministério, da
função gratificada, símbolo 8-F, de
Chefe da Seção de Administração,
desta Delegacia.

N' 37 — Designar o Assistente Co-
mercial, nível 12, Josias Jorge nodrl-
gues, matricula n? 1.926.659, do qua-
dro de Pessoal deste Ministério para
exercer a função gratificada, simbo-

} Despacho de 30.7.65 — Conceden-
do, com fundamento no art. 2* da
Lei n? 3.829-60 e art. 154, da ft&o-
lução n' 67-62, da Câmara dos Depu-
tados, llcença-prêmio para ser go-

rada em períodos bimestrais, sendo o
primeiro a partir de 1.9.65, à Oti-
ciala Instrutiva, símbolo TC-6, Mar-
tha Fontes Rodrigues (Proc. 35.517
de 1965). .

TERMOS DE CONTRATO

Io 4-F, de Chefe da Scçao de Co-
mércio, desta Delegacia. — Paulo
Agostinho de Arruda Raposo.

MINISTÉRIO DAS MINAS

E ENERGIA
DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Divisão de Aguas

Comprimento
Isoladores —

15 kV.

- 87 km.
Pino e suspensão —

PORTARIA N? 191, DE 20 TOS
JTJIJJO DE 19«5

O DSretor da Divisão de Aguas do
Departamento Nacional da Produção j
Mineral do Ministério das Minas e'
Energia, usando das atribuições que
lhe confere a Portaria Ministerial nú-
mero 284, de 21 de novembro de i£>62,
resolve fixar as seguintes característi-
cas técnicas das instalações relativas
ao Decreto-n* 54.151, de 20 de agosto
de 1964, que autorizou o Departamun-
to de Águas e Energia Elétrica do Es-
tado de São Paulo, a construir a Unha
de transmissão entre as Cidades de
Braúna e Piaeatu, passando por Cle-
mentina e Santópolis de Aguápei, no
Estado de São Paulo.

Tensão entre fases — 13,2 kV.
Freqttència — 60 ciclos/seg.
Condutor — Cobre AWG.-4.
Estrutura — Postes de macieira

370.

Circuito — l trifáeico. — J. Panhe-
co da Veiga, Subst» do Direfcor.

(N? 35.587 — 27-7-65 — Cr$ 7.140).

PORTARIA N? 212 — DE 26 DE
JULHO DE 1965

O Diretor da Divisão de Aguas do
Departamento Nacional da Produçfto
Mineral do Ministério das Minas e
Energia, usando das atribuições que
lhe confere a Portaria Ministerial

284, de 21 de novembro de 1962,
tendo em vista o que requereu o

Departamento de Aguas e Energia
Elétrica do Estado de São Paulo, re-
solve: prorrogar até 11 de outubro de
1965, o prazo anteriormente estabe-
lecido para a apresentação dos pro-
jetos e orçamentos relativos ao De-
creto n9 53.168, de 11 de deaembro
de 1963, que autorizou o Departa-
mento de Águas s Energia Elétrica do
Estado de São Paulo a construir uma
linha de transmissão. — J, Pacheco
õ.a Veiga — Substituto do Diretor.
(N' 35.737 — 28.7.65 — Cr$ 5.100)

MINiSTÉRiO DE EDUCAÇÃO
E CULTURA

Campanha Nacional
de Educação

Física
Termo de Acordo celebrada entre a

Campanha Nacional âe Educação
Física do Ministério da Educação e
Cultura e Iguaçu Basquete Clube,
de Nova Iguaçu, Estado do Rio de
Janeiro.
Aos treze dias do mês de julho do

ano de mil novecentos ti sessenta e
cinco, presentes no Gabinete do Su-
perintendente da Campanha Nacional
de Educação Física do Ministério da
Educação e Cultura, o respectivo ti-
tular António Pires de Castro Filho,
e o Senhor Jorge Monteiro Martins,
na qualidade de Presidente do Igua-
çu Basquete Clube, deliberaram assi-
nar o presente Acordo, nos termos
das cláusulas que se seguem:

Cláusula Primeira • O Iguaçu
Basquete Clube, sediado em No. a
Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro:
obriga-se:

o) a aplicar os recursos concedidos
por este convénio nas obras do giná-
sio de esportes dessa agremiação, na
Rua Venezuela — Bairro Metrópole
e ^ permitir que a Divisão de Edu-
cação Fisica do MEC utilize, para
suas atlvidades desportivas ginásio
colegiais, u" instalações em apreço
obedecendo no projeto, o>-çarr "i
especificações aprovados pela Cam-
panha Nacional de Educação Física
do Ministério da Educação e Cultura
(Pvr r1 36.697-65):
..b) a realizar ag despesas de cons
trução de que trata a alínea a, dest
cláusula, com os recursos a que
refere a segunda cláusula;

e) a somente Introduzir alter&çõe;
no prcjeto quando previamente apro
vadas pela Campanha Nacional d
Educação Fisica do Ministério di
Educação e Cultura;

d) a 'prestar contas da aplicaçS
dos recursos destinados às dt-pesa;
de que trata este Acordo, observdndi
as instruções gerais em vigor nest
Ministério e as especiais que lhe fo
rer transmitidas pelo mesmo atravi"
de seus órgãos competentes.

Cláusula Segunda — A Campanh
NacionU de Educação Fisica do M:

TRIBUNAL. DE CONTAS
Secretaria da' Presidência

• EXPEDIENTE DO MINISTRO
PRESIDENTE

Portaria n1? 43 — Em 30.7.65 — O
Presidente do Tribunal de Gorilas,
usando da atribuição que lhe con-
lere o artigo 10, das Normas Regi-
mentais de 4 de novembro de -1949,
resolve, com fundamento no artigo
73, § 2<>, da Lei tí> 1.711, de 28 de
outubro de 1852, designar a Oficia-
la Instrutiva, símbolo TC-6, Elzlra
Carvalho Pinto Araújo, para subs-
tituir o Secretário do Dlretor-Se-

nistérlo da Educação e Cultura tbrl
ga-ser

«) a contribuir com a Importânc:
de CrS 6.000.000 fseis milhões f*e cru
zeiros), para a execução dsg obra
convencionadas na cláusula primeiri
importância esta que entregará
Iguaçu Basquete Clube,, segundo n dl
poeto na cláusula tercetra.

Cláusula Terceira — O pagamen-
i da contribuição da Campanha Na-
onal de Educação Física do Mi;;
.o da Educação e Cultura de , ie
.rata a cláusula segunda, no valor
'e CrS 6.000.000 (seis milhões de cru-
;eiros), será efetuado após a publi-
açâo do presente termo no Diária
^/icial, cuja despesa correrá por con-

, do Iguaçu Basquete1 Clube.
Cláusula Quarta — Os recursos

oncedidos pela Campanha Nacional
'e Educação Física do Ministério ãa
Iducaçáo e Cultura só poderão ser
lovimentados para o fira exclusivo de
quidação das despesas das íbras de
ue trata o presente Acordo, obv'
o-se o Igv~ Basquete Clube a
.evolver a importância recebida no
>raz<o de noventa dias, a confar e'i
ata em que for verificada a infração
lesta cláusula.
Cláusula Quinta — A verificação rio

Io cumprimento das obrigações rte-
orrentes do presente Acordo cabc-.-á

Campanha Nacional de Educação
Física do Ministério da Educação

Cultura <jue, por seu Superinten-
dente ou representante devidamente
iredenciado, poderá solicita quais-
quer informações ou vistoriar o an-
damento das obras obrigando-se ao
"guaçu Basquete Clube a facilitai os
•rabalhos de fiscalização de que trata

presente cláusula.
Cláusula Sextp, — O presente Acor-

do terá vis^ncia a partir da sua assi-
natura, não se obrigando a Campa-
nha Nacional de Educação Física do
Ministério da Educação e Cultura a
outra contribuição que a fixada na
cláusula segunda.

A celebração de novo termo só po-
derá ser efetuado após haver a fis-
calização da Campanha Nacional de
Educação Física do Ministério da
Educação e Cultura verificado n com-
pleta execução das obras previstas
neste Acordo.

Cláusula Sétima — O Inadimple-
mento por parte do Iguaçu Basquete
Clube de qualquer dispositivo do pre-
sente Acordo importará a sua ina-
bilítaçâo de firmar outro Acordo da
natureza ou finalidade do presente,
até integral cumprimento das obriga-
ções assumidas.

Cláusula Oitava — O Foro desta
cidade será o competente para diri-
mir quaisquer dúvidas que se bvigi»
narem do :)revsente Acordo.

E por estarem acordes, lavrou-se
este Termo, que vai assinado palas
partes interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo.

Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1965.
— António Pires âe Castro Filho —
Jorge Monteiro Martins. — Joanuin
ãa Costa Borges. — Vicente de Pau-
la Almeida.

í í. 542 — 2-8-65 — Cr$ 24.480):

erelário da Presidência do mesmo
Tribunal, no período de 5 de agos-
to a 3 de setembro do corrente ano,
durante suas férias regulamentares
relativas a 1965.

Portaria n' 44 — Em 30.7.65 —
Resolvendo designar a Oficiala Ins-
trutiva, símbolo TC-6, Elzira Car-
valho Pinto Araújo, para chetiar a
Seção Administrativa da Secretaria
do mesmo Tribunal, no período de
6 de agosto a 3 de setembro do ano
em curso, durante as férias regula-
mentares do titular, relativas a 1985.

PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL.

ÁTOS DO PODER
EXECUTIVO

DECRETO "N", N' 428 — DE 28 ns
JTOWO DE 1965

Dispõe sobre a organização básica dos
sistemas de ativiãaães auxiliares de
administração Ao Distrito federal.
O Prefeito do Distrito Federal, no

.só de suas atribuições legais e face
< nos arte. 13 e 34 e seu

:rafo único, da Lei n' 4.545, de
'10 de dezembro de 1964, decreta:

CAPÍTULO i

Dos Sistemas e Relações de
Subordinação

Art. l* Estão estruturadas sob a
forma de sistemas, no conjunto admi-
nistrativo do Distrito Federal, de
acordo com o art. 13 e seu parágrafo»,

lúnico, da 1*1 n' 4.545, de Io de de-
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aembro de 1964, as seguintes atividades
auxiliares de administração:

I — Planejamento — Orçamento^
II — Estatística;'
III — Contabilidade;-"'
IV — pessoai; -
V — Material;
VI — Racionalização e Produtivi-

dade:
VII — Transportes. ,
Art. 2? Os órgãos ou Agentes de

um sistema de atividades auxiliares de
administração estão subordinados à
autoridade imediatamente superior da
estrutura que integram mas, sem pre-
juízo dessa subordinação, obedecem à
orientação normativa e submetem-se
% fiscalização técnica do órgão central
do sistema.

( l? Inclui-se na competência da
autoridade a <jue se subordinam ime-
diatamente os órgãos e agentes de
Sistemas;

a> a fiscalização da boa execução
dos trabalhos cometidos ao órgão "ou
agente;

b) a fiscalização da observação, por
parte dos servidores, de disposições
disciplinares;

c) a prática de atos de administra-
ção do pessoal;

d) a expedição de normas supleti-
vas ou complementares às expedidas
pelos órgãos centrais dos sistemas.

l y> Competem aos órgãos centrais
dos sistemas, em relação aos órgãos
e agentes que os integram:

I — Através de atos normativos de
competência do Secretário a que se
subordina o órgão centrai:

a) a orientação dos procedimentos
especializados a adotar;

b) o estabelecimento de rotinas,
especificações, formulários e outras
normas dê trabalho;

c) a definição das necessidades em
pessoal, materiais, equipamentos e
instalações.

II — Mediante ação direta junto aos
írgãos responsáveis:

o) promoção de medidas para o
adequado suprimento de pessoal, ma-
teriais, equipamentos e instalações.

§ y> Nos casos ás não cumprimento
de disposições estabelecidas pelos
órgãos centrais, por parte dos órgãos
ou agentes de sistemas, a chefia do
órgão central oficiará à autoridade a
que se subordine imediatamente o
órgão ou agente, pedindo a medida que
considerar cabível, inclusive punição
contra o faltoso.

Art. 3' Respeitada a autonomia
própria os serviços auxiliares de admi-
nistração dos órgãos descentralizados^
sujeitam-se à normas gerais baixadas
pelos órgãos centrais de cada sistema.

Art. 49 Os atos de orientação nor-
mativa dos órgãos ou agentes dos sis-
temas serão expedidos pelo Secretário
a que estiver subordinado o órgão
central.

§ l? Caberá ao órgão descentraliza-
do baixar as normas específicas,
adaptando-as aos princípios das nor-
mas gerais, observadas as peculiarida-
des de suas finalidades.

8 29 Ao órgão central do sistema
competirá axercer o controle técnico
« a fiscalização específica do disposto
no parágrafo anterior.

Art. 5' A complementação das es-
truturas, nos escalões inferiores aos
aqui definidos e a discriminação das
atribuições dos órgãos integrantes dos
sistemas serão objetos de Regulamen-
tos, para cada sistema, aprovados pelo
Prefeito.

CAPÍTULO II

Do Sistema de Planejamento —
Orçamento

Art. 6? As atividades de planeja-
mento — orçamento têm por finali-
dade:

a) a avaliação dos recursos finan-
ceiros;

b) a orientação técnica na elabora-
ção * o ajustamento aos recursos dis-
poníveis dos programas globais e se-
torlaS* do Distrito Federal.

Art. 7* A estrutura do sistema de
planejamento — orçamento com-
preende:

I — órgãos Centrais do Sistema:
Coordenação de Planos e Recursos,

subordinada ao Secretário de Governo
e os seguintes órgãos subordinados ao
Coordenador:

o) Assessoria de Estudos e Planos:
6) Divisão de Orçamento;
c) Divisão de Supervisão do Plano.
n — Agentes de Planejamento —

Orçamento:
o) um Agente

Secretário e na
em cada Gabinete de
Procuradoria-Geral,

subordinados à respectiva Chefia do
Gabinete;

6) um Agente em cada Administra-
ção Regional, subordinados ao Admi-
nistrador Regional.

SEÇÃO i
Da AKèessoria ãe Estudos e Ptorcos
Art. 8? As atribuições da Assessoria

de Estudos e Planos compreendem:

SEÇÃO IV

Dos Agentes de Planejamento —
Orçamento

Art. 11. As atribuições dos Agen-
tes de Planejamento — Orçamento
compreendem a assistência ao órgão
a que servem e ao órgão central do
sistema, no que se refere a:

o) estudos e análises destinadas à
elaboração dos programas setoriais;

6) preparo e justificação dos pró- j

i cão do órgão central, sobre os proce-
| dimentos a adotar para o controle da
fatos de interesse estatístico;

b) coleta de dados setoriais;
c) análise e registro setorial doa

dados coletados;
á) distribuição setorial das divul-

gações estatísticas.
CAPÍTULO IV

Do Sistema de Contabilidade

gramas setoriais;
Art. 17. As atividades contábeis

l têm por finalidade o controle dos atos
c) preparo e justificação dos orça- j relativos à administração financeira

mentos setoriais ou locais; e patrimonial pelos órgãos da Prefei-
d) estudo e proposição de altera- j tura, quer as de Administração direta,

coes dos planos setoriais, em funçôo quer as da descentralizada,
da efetiva execução ou novo condi-
cionamento.

CAPÍTULO m
Sistema de Estatística

de Governo, globais ou setoriais;
6) estimativa dos recursos finan-

ceiros — necessários, disponíveis e
possíveis de serem obtidos — para a
execução do Programa de Governo e,
supletivamente, promoção das medidas
necessárias à efetiva obtenção desses
recursos;

c) preparo rio Plano do Governo e

Ho

Art. 12. As atividades de estatísti-
ca têm por finalidade o preparo de
dados sobre fatos sociais, económicos

a) estudos e análises destinados a e administrativos, necessários à clabo-
orientar a elaboração dos programas | ração dos programas globais e seto-

riais do Governo.
Art. 13. A estrutura do sistema de

estatística compreende:
I — órgão Central do Sistema: Di-

visão de Geografia e Estatística, subor-
dinada à Coordenação de Planos e
Recursos da Secretaria do Governo;

II — órgãos setoriais:
a.) Divisão de Estatística e Ca£as-da sua justificação mediante ajusta- f "' £'"??" "' la"su

mento dos diversos uiraramas seto- trb, subordinada, a Coordenação damento dos diversos programas
riais aos recursos estimados;

df) orientação da elaboração dos
planos e programas setoriais, por in-
termédio dos Agentes do Sistema e
mediante o preparo de normas sobre
procedimentos e rotinas de trabalho'
e a fiscalização do cumprimento dessas
normas, dirigidas aos mesmos agentes;

e) atualização do Plano do Gover-
no. em função da efetiva execução
deste ou da superveniência de novos
condicionamentos .

SEÇÃO TI

Da Divisão ao Orçamento
Art. 9? As atribuições da Divisão

do Orçamento compreendem:
a) preparo da proposta orçamen-

jidústria e Comércio da Secretaria de
Agricultura e Produção;

b) Divisão de Estatística e Epide-
miologia subordinada à Coordenação
de Saúde Pública da Secretaria de
Saúde.

III — Agentes de Estatística:
a) um Agente para as Secretarias

do Governo, Finanças, Administração
e Procuradoria-Geral:

b) um para cada uma das demais
Secretarias e um para cada grupo de
quatro Administrações Regionais;'

l» Os Agentes subordinam-se à

tária global e da sua
observado o programa
(Assessoria de Estudos

justificativa,
do Governo
e Planos) e

mediante o ajustamento dos orçamen-
tos setoriais;

b) preparo do orçamento de em-
penho e de desembolso e da sua per-
manente atualização;

c) orientação da elaboração dos
orçamentos setoriais e locais, por in-
termédio dos Agentes do Sistema e
mediante o preparo de normas sobre
procedimentos e rotinas de trabalho e
a fiscalização do cumprimento dessas
lormas, dirigidas aos mesmos Agentes;

<?) exame e preparo de* atos rela-
cionados com créditos adicionais.

SEÇSO III

Da Divisão de^ Supervisão do Plano
Art. 10. As atribuições da Divisão

de Supervisão do Plano compreendem:
o) acompanhamento da execução

do programa de Governo;
b) preparo das informações, qua-

dros e comprovações, destinados às
autoridades e setores interessados, da
execução do programa;

c) acompanhamento da execução
dos orçamentos de empenho e de de-
sembolso;

â) estudo e proposição de altera-
ções dos planos setoriais, em função
da efetiva execução ou de novo con-
dicionamento;

e) verificação da execução das pro-
vidências de interesse dos órgãos da

Parágrafo único. No que se refere
aos atos de administração patrimonial
e financeira, o sistema de contabilida-
de atua em articulação com os De-
partamentos do Património e da Des-
pesa, da Secretaria de Finanças.

Art. 18. A estrutura do sistema de
contabilidade compreende:

I — órgão Central do Sistema:
Coordenação do Sistema de Contabi-
lidade, subordinada ao Secretário de

í Finanças e os seguintes órgãos subor-
dinados ao coordenador;

«) Divisão de Centralização;
b) Divisão de Escriturarão;
c) Serviço de Mecanização.
II — órgãos Setoriais: Seções Fi-

nanceiras. uma em cada Secretaria •
na Procuradoria-Geral.

III — Agentes de Contabilidade: um
Agente em cada Administração Re-
gional.

Chefia dos Gabinetes
que servem.

dos órgãos a

§ 2" Nos casos de Agentes que têm
a seu cargo mais de um órgão, as re-
lações de subordinação são exercidas
de acordo com a escala de trabalho
adotada.

D<i Divisão de Centralização
Art. 19. As atribuições da Divisão

de Centralização compreendem:
ai elaboração e atualização do

plano de classificação codificada da
receita, despesa, outros atos contabi-
lizáveis e ao património;

b) elaboração do balanço e relató-
rio anuais;

e) elaboração dos balancetes men-
sais;

ã) registro, por contas, dos valores
relativos à administração financeira e
patrimonial;

e) orientação das autoridades sobre
os procedimentos a adotar na prática
de atos de administração financeira
ou patrimonial;

/) orientação do registro g
analítico dos atos de

Da Divisão ãe Geografia e Estatística
Art. 14. As atribuições da Divisão

de Geografia e Estatística, no que se
refere às atividades do sistema de es-
tatística, compreendem :

a) definição das séries estatísticas;
b) crítica e registro central dos

dados coletados ou analisados pelos
Agentes do sistema;

c) análise dos dados e sua di-
vulgação;

tí) orinetação dos órgãos integran-
tes da estrutura administrativa do
Distrito Federal sobre os procedimen-
tos a adotar para o controle de fatos
de interesse estatístico;

e) orientação da coleta e análises
de dados a cargo dos Agentes do sis-
tema, mediante o preparo de normas
sobre procedimentos e rotinas de tra-
balho e a fiscalização do cumprimento
dessas normas, dirigidas aos mesmos
Agentes .

SEÇÃO n
Dos órgãos Setoriais

Art. 15. As atribuições dos órgãos
setoriais, além das definidas no regu-
lamento do órgão, são idênticas às dos
Agentes do sistema, discriminadas no
artigo seguinte.

SEÇÃO III

Dos Agentes de Estatística
Art.- 16. As atribuições dos Agen-

tes de Estatística compreendem:
Coordenação de Planos e Recursos, a) instrução dos órgãos integrantes
por parle dos órgãos contábeis se- da estrutura administrativa dos setô-
toriais. l|«f a que servem, segundo a orlenta-

financeira ou patrimonial, mediante o
preparo de normas sobre procedimen-
tos e rotinas de trabalho, dirigidas
aos demais órgãos e agentes do sis-
tema.

SEÇÃO n
Da Divisão de Escrituração

Art. 20. As atribuições da Divisão
de Escrituração compreendem:

a) registro, por sub-contas, dos va-
lores relativos a administração finan-
ceira e patrimonial;

b) inspeção local, por amostragem
e verificação local, do adequado pro-
cedimento contábil por parte dos
órgãos setoriais e agentes do sistema.

c) arquivamento das análises, de-
monstrativos e comprovações a cargo
dos órgãos setoriais e agentes do sis-
tema.

SEÇÃO III

Do Serviço de Mecanização
Art. 21. As atribuições do Serviço

de Mecanização compreendem os re-
gistros mecânicos, a apuração e o
controle de todos os lançamentos, de
acordo com as necessidades e orienta-
ção das Divisões de Centralização e
Escrituração.

. SEÇÃO IV

Das Sacões e Agentes de Contabilidade
Art. 22. As atribuições das Seções

e Agentes de Contabilidade com-
preendem:

«) orientação das autoridades e
servidores cios órgãos integrantes da
estrutura administrativa dos setores a
que estejam vinculadas, segundo M
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Siretráes emanadas do órgão central, |
sobre o procedimento a ser adotado
na prática de atos de administração
financeira ou patrimonial;

6) codificação e registro analítico
dos atos setoriais de administração
financeira ou patrimonial:

c) elaboração dos deàionstrativos
contábeis setoriais e remessa, com a
comprovação, à Divisão de Escritu-
ração;

d) preparo, execução e encaminha-
mento de atos setoriais de administra-
ção financeira e patrimonial.

CAPÍTULO V

Do Sistema de Pessoal
Art. 23. As atividades do sistema

de pessoal tem por finalidade o con-
trole ou exercício de atos de adminis-
tração do pessoal da Prefeitura.

Art. 24. A estrutura do sistema de
pessoal compreende:

I — lórgão Central do Sistema:
Coordenação do Sistema de Pessoal
subordinada ao Secretário de Admi-
nistração e os seguintes órgãos subor-
dihados ao Coordenador:

c) Assessoria Normativa do Siste-
ma de Pessoal;

b) Divisão do Pessoal.
II — órgãos Setoriais: Seções de

Pessoal, uma em cada Secretaria e na
Procuradoria-Geral e a Seção de Mo-
vimentação de Professores, na Coorde-

.io de Educação Primária da Se-
cretaria de Educação e Cultura:

III — Agentes do Pessoal, um Agen-
te em cada Administração Regional.

Parágrafo único. Integram ainda
o sistema de pessoal o Conselho de
Recursos Administrativos e a Comissão
de Classificação e Acumulação de
Cargos, na forma da regulamentação
própria.

SEÇÃO T
Da Assessoria Ncrmaííra do Sistema

de Pessoal
Art. 25. As atribuições da Assesso-

ria Normativa do Sistema de Pessoal
compreendem a orientação dos atos de
administração do pessoal, de qualquer
natureza, a cargo dos órgãos e Agen-
tes do Sistema, mediante o preparo
de normas sobre procedimentos e ro-
tinas de trabalho e a fiscalização do
cumprimento dessas normas, dirigidas
aos mesmos agentes.

SEÇÃO n
Da Divisão do Pessoal

Art. 26. As atribuições da Divisão
do Pessoal compreendem:

a) Execução das tarefas de admi-
nistração do pessoal referentes a:

— registro da vida funcional;
— preparo do pagamento;
— admissão e outros atos de inves-

tidura;
— promoção e alterações de remu-

neração;
— enquadramento;
— aposentadoria;
— demissão;
— controle do quadro;
— tempo de serviço;
— regime disciplinar.
b) orientação, controle ou execução

3as atividades de Inspeção médica dos
servidores.

SEC.XO m
Das Seções do pessoa, de Movimen-
tação âe Professores da Coordenação
do Ensino Primário de SEC e dos

Agentes de Pessoal
Art. 27. As atribuições das Seções

de Pessoal, da Seção de Movimenta-
ção de Profesôres e dos Agentes de
Pessoal compreendem:

o) preparo, execução, registro e
encaminhamento de atos de adminís.
tração do pessoal, especialmente os
referentes a:

— movimentação;
— frequência-
- apuração do t.
- licenciamento;

— férias;

— penalidades;
— vantagens.
b) preparo, instrução e encamma&~

mento de atos de administração do
pessoal, cuja execução "seja da com-
petência da Divido do Pesosal;

C) a instrução das autoridades
servidores dos órgãos integrantes da
estutura administrativa dos setores
a que servem segundo a orientação
do órgão cent:al. sobre os procedi-
mentos R s d o f s r na prática de atos
de aci: . ao do pessoal.

f.'A."fTU10 T

Do Sistema (Io Material
Art. 28 As atividades do Sistema

de Material têm por finalidade a
o guarda e distribuição dos

<iis necessários ao funciona-
mento dos órgãos da "refeitura.

Art, 29. A estrutura <io áistema de
dinados ao Coordenador:

I — órgãos Centrais do Sistema:
Coordenação do Sistema de Material",
•ubordinada ao Secretário de Admi-
nistração, e os seguintes órgão? subor-
d nados ao Coordenação:

a) Asessoria Normativa do Sistema
do Material;

b) Divisão do Material.
n — órgãos Setoriais:
o) As Comissões de Compras —

em órgãos especBaiízados que por
suas finalidades próprias exijam um
•mecanismo peculiar de compras

b) Agentes de Material — um em
cada uma das Secretarias e na Pro-
curadoria Geral.

8 l». As funções .te Agente do Ma-
terial, quando o permitir o volume de
materiaJs consumidos pelo órgão se-
rão exercidas cumulativamente por
um servidor designado pela Chefia do
órgão.

í 2". As Comissões de •íompras
ser^o instituídas por proposta funda-
mentada do Secretário de Administra-
ção ouvido o órgão especializado em
que se justificar a criação lesses ór-
gãos de compras.

SEÇÃO i
Da Assessoria Normativa do

do Material
Art. 30. As atribuições da Assesso-

ria Normativa do Sistema do Matéria.
compreendem:

a> discriminação d .te materiais per.
manentes, de consumo, de uao comum
e de uso especializado;

b) preparo de normas sobre cooi-
pras de materiais a cargo dês Gomis,
soes de Compras;

c) preparo .de normas sobre manu-
tenção de estoque, guarde e distri-
buição de materiais a oargo da Divi-
são do Material e dos Agentes do Ma-
terial;

d) preparo de normas sobre inven-
tário periódico dos materiais a cargo
da Divisão do Material e dos Age-ites
do Material;

e) especificação dos materiais <te
uso comum;

/) fiscalização técnica dos órgãos
agentes do sistema.

SEÇÃO n
Da. Divisão do Material

Art. 31. As atribuições da Divisão
do Material compreendem:

o) realizar concorrências para a
compra do material de uso comum e
obrigatório nos diversos órgãos õ"a
Prefeitura;

b) manutenção 'te estoque
e distribuição dos materiais

guarda
de uso

comum, necessários ao funcionamento
dos diferentes órgãos d-a prefeitura;

o) o inventário pe^ódico e fiscali-
zaoão dos estoques de material;

á) manutenção da lista de preços
de materiais;

e) registro cwièral de forascedo-
rw.

SEÇÍÍO m
Doe Q&mtssões de Compra*

Art. 32. As atribuições das Comis-
sões de Compras compreendem as
medidas necessárias à aquisição de
materiais, de acorde com as normas
e discriminação expressas na orienta-
ção preparada pela Assessoria Norma-
tiva do Sistema tíe Material.

SEÇÃO rv
Dos Agentes do Material

Art. 33. As atribuições ios Agentes
de Material comprssíidem:

a) a manutenção de estoque, guar-
da.

CAPÍTULO VII

Do Sistema ãe Racionalização e
Produtividade

Art. 34. As atividales do Sistema
de Racionalização e produtividade
têm por finalidade a definição, oara
o eficiente desempenho <?e atribuições
das normas de trabalho ^ das neces-
sidades dos órgãos éo -onjunto admi-
nistrativo do Distrito F"rie.ral.

Art. 35. A estrutura do sistema <ie
racionalização e produtividade com-
preende:

I — órgão Central tío òistema; Co-
ordenação do Sistema de Racionali-
zação e Produtividade, mbordinada ao
Secretário de Admãrstração.

H — Agentes de Racionalização e
Produtividade :

— três Agentes, integrantes do ór-
gão central, com funções neste ou1

em diferentes setores do conjunto
administrativo do Distrito Federai
conforme designação co Coordena-
dor.

SEÇÃO I

Da Coordenará^ -io Sistema de Bacio
naKw ''rculutividade

Art. 36. rt? atribuições da Coorde-
nação do sistema de Racionalização
e Produtividade

o) definição das diretrizes do tra-
balho a cargo aos, Agentes- do Siste-
ma;

b) revisão das tarefas executadas
pelos Agentes;

c) designação ou contratação de
Agentes para a execução dós traba
lhos íle organização dos diferences
órgãos da Prefeitura;

d) encaminhamento, através do Se-
cretário, através 3o Secretario fie
Administração, à Secretaria do Go-
verno, quando couber c!t exposições e
proposições referentes às olteraçõe
da estrutura e competência básica
dos órgãos do conjunto administrati-
vo do Distrito Federal.

SEÇÃO n
fl«* Âpmtes de Racionalização e

Produtividade
Art. 87. As atribuições dos Agen-

tes de Racionalização e Produtivida-
de compreendem, tendo em vista a
estrutura e competência básicas dos
órgãos que devam organizar, as cWre-
trizas do órgão central do sistema e
a orientação do diligentes do órgão
em organização:

a) preparo das rotinas, especifica'-
coes técnicas e formulários necessá-
rios ao exercício das -itribuições cio
órgão;

b) definição da estrutura interna
do órgão;

c) definição das necessidades em
pessoal materiais, equipamentos e Ins-
talações;

d) preparo, tendo cm vista as defi-
nições anteriores do Regulamento In-
terno do órgão;

e) estudo e justificado para exa-
me do órgão central, de modificações
que devam ser introduzidas na estru-
tura e competência básicas dos ór-
gãos do conjunto administrativo do
Distrito Federal.

Parágrafo único, os trabalhos r«a-
liz&aos por Agentes do ífetenia, de-

pois de revistos pelo órgão central,
serão submetidos à autoridade compe-
tente para a expedição dos atos, a
qual julgará da conveniência, oportu-
nidade e alteração, total ou parcial,
dos atos propostos.

CAPÍTULO vin
Do Sistema de Transportes

Art 38. As atividades do Sistema
de Transportes têm por finalidade
assegurar o funcionamento das via-
turas necessárias aos serviços da
Prefeitura.

Art, 39. A estrutura do Sistema <te
Transportes compreende:

I — órgão Central do Sistema:
Coordenação do Sistema õe Transpor-
tes, subordinada ao Secretário de Ad-
ministração, e, além dos assessores,
os seguintes órgãos subordinados ao
Coordenador:

a) Garagem Central;
b> Serviços de Registro de Movi-

mentação de Veículos.
II — Agentes de Transportes: um

Agente em cada Secretaria o na pro-
curadoria Geral e u-n Am cada Ad-
ministraçao Regional.

SEÇÃO i
Do Coordenação do Si»íema âe

Transportas
Art 40. As atribuições da Coorde-

nação do Sistema de Transportes
compreendem:

O) preparo « fiscilizaião da exe-
cução de normas sobre especificação,
uso, guarda e manutenção de viatu-
ras;

b) proposta e, quando oprowJa,
execução, da compra e venda de veí-
culos da prefeitura.

SEÇÃO n
Da Qarage»n Central

Art. 41. As atribuições da «ara-
gem Central compreendem: x

a> guarda e manutenção de viatu-
ras, de acordo com a designação e
normas da Coordenação;

b) organização e funcionamento de
serviços de transportes, comuns a di-
versos órgãos, para atenfier à movi-
mentação de pessoal ou materiais.

Parágrafo único. A Garagem Cen-
tral é dotada de relativa autonomia
administrativa e financeira na for*-
ma do Regulamento próprio.

SEÇÃO ra
Do Serviço de Registro e Movimento-

cão de Veiculas

Art. 42. As atribuições do Serviço
de Registro e Movimentação de Veí-
culos, observadas as normas em viçor
e «s determinações de jsuários de
veículos, compreendam o controle, P«-
calização, registro e demonstração da
utilização e movimentação de veículos
e da lotação e comportamento disci-
plinar e profissional dos motoristas.

9EÇAO n

Dos Affentes de Transportes
Art. 43. As atribuições dos Agen-

tes de Transportes compreendem:
a) promoção de medidas para O

adequado suprimento de veículos d<><S
órgãos a que servem;

b) distribuição de veículos, à dis-
posição do órgão, petos usuários;

O) providências para guarda e ma-
nutenção dos veículos, segundo as
normas em vigor e as solicitações do
usuário;

d) autorização e custeio, de acordo
com as sormas em vigor, das tarefas
de manutenção de veículos que de-
vam ser executadas fora da garagem
Central;

e) orientação e fiscalização dos mo-
toristas de acordo 3om as normas em
vigor e as solicitações do usuário;

/) coleta, registro e encaminha-
mento de dados e observações, neces-
sários ao próprio controle ou ao doa
órgãos centrais.
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•EçXO T

Dos tTíuártos Das
Art. 41. Observadas as normas em

e as pQ0sibiild&dM uiaíeriai«.
*s reeom&nãaçõss Io uwiário c',o vei-
culo prevalecem no qus se -afere a;

«) rtorário de utilização do velc-iio
e norário de trabalho e regime disei-j
plinar AO motorista;

&) local de guarda do veículo;
c) necessidade, oportunidade e aro-j

eecUmeiuo pr.ra os trabalhos de ma-'
nutençâo do veiculo.

Art. 42. O presente decreto entrará
•m vigor na data a? suo. publicaoao
revogadas as disposições ern contrá-
rio.

Distrito Federal, 3m 18 de julho de
1665, 77' da República & 6? de Bra-
sília. — Plínio • -ie, Preffflt»
— Colombo Machtíilu y.::lle», Secretá-
rio do Governo — fy.tquívi veres Pe-
reira, Secretário de-Finanças — J-ii.ro
Gomes da Silva, Secretário de Admi-
nistração — CieOiií/io Kottngi;-.
Siqueira, Secretário do Educação *
Cultura — Francisco ptrheiro Rocha,
Secretário de Saúde — José Luiz fin-
to Coelho de Oliveira, Secretário (te
Viação e Obras — Darcy .tfesçutfa da
Silva, Secretário de Serviços aociaís
— Luciíío Briggs Brita, Secretário cie
Serviço Pttbllcos — Lucicío Jrtggs
Brito, Secretário ile Agricultura e
Produção (respondendo).

DECRETO "P" NT' 120 — ws 2& M
JULHO DE 1965

Dispensa servidor ãa Chefia Ao 7?
Distrito de Limpeza Pública.

O Prefeito do Distrito Federal,
usando das suas atribuições legais, re-
solve dispensar o Sr. Elias Ramos de
Siqueira, irispetor de Limpeza Públi-
ca, nível 14, matricula rv? 2.483, das
funções de Chefe do T? Distrito de
Limpeza Pública, do Departamento de
Limpeza Pública, símbolo FC-6.

Brasília, 29 de julho de 18S5; 77?
da República e 6' de Brasília. —
Plínio Cantanheãe, Prefeito.

ATOS DO PREFEITO
PORTARIA "P" N' 131 — DE 38 D*

JULHO DE 1965

Designa servidor para substituir o
Supervisor da Asa Norte, nos í-sna
impedimentos eventuais.
O Prefeito do Distrito Federal,

usando de suas atribuições legais, re-
solve: designar o Senhor José Car-
velo Xavier, Oíicial de Administra-
ção, nível 12, matrícula iv> 4.461,

j para substituir o Supervisor da Asa
i Norte, nos seus impedimentos even-
tuais.

l Brasília, 29 de julho de 1S65; 71»
! da República e 6? de Brasília. —
| Plínio Cantanhede — Prefeito. -

J»RESH5*»C*A DA RIPÚ1UCA

Dff>2í1-af?!snto Administrativo
cte Serviço Público

Divisão de SeSeção
e Aperíeiçoamsnío

E9ITAL N<? DSA-269

Concurso para provimento de cargos
ãa, classe singular áe Átendende
dos órgãos da Previdência Social.

C. 414 %

Paço público, para conhecimento
dos interessados, que de acordo com
o despacho exarado no Processo nú-
çnero 50.8-Í4-G5, a candidata Antcnia
ívani Lima Vieira de Sousa, Inscri-
ção n'.' 099 — Estado do Piauí, teve
seu nome retiíicado para Antonía
ívani Vieira de Sousa.

Rio de Janeiro, 23 de abxil de 1965.
— António da Silva Cunha, Chefe ca
B.I.I.

EDITAIS E AVISOS
uuc não comparecerem aguardar a
publicação no Diário O/i-

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1965.

tificado para Maria do Socorro de
es, conforme certidão anexa.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 18£5.

EDITAL — DSA-300
/ para provimento áe cargos

;!a ciasse "A" da série d
O/icial de Administração f/o Servt-
ço PúUtco Federal.

C. 583

Fwço público, para conlw;
interessados, que de acordo com

e despacho exarado no Processo nú-
mero 51.019-65, a candidata Maria
Auxiliadora Gálio Costa — Inscrição
n' 271 — Se teve seu nome retiíicado
para Maria Auxiliadora Oosta Ma-
«hado.

Rio de Janeiro, 20 de abril ae 19S5.
— António da Silva Cunha, Cheís da
B.I.I.

itlU UC Ul-VJ-JtHV, m, «^ W.WH4 «*. ..tf»»., — , —

— Adnar Salgado, C : -sçáo d? j — António da Silvei Cunha, Chefe da!
Provas. . j 8,1.1.

EDITAL — D3A-407
Concurso para provimento de cargos

da classe "C" da série de ciasses cie
Contador do B.N.D.E.

C. 681
Faço u. abertura, pela Di-

visão cie SoicçiiO e Ape'
do DASP, da inscrição no coocwso

EDITAL — DSA-302

Concurso para ? o de cargos
tia ciasse "A" da sen;.
de Auxiliar cíc? , <a do Minis-
tério da

C-0-3
Faço público, para conhecimento

tios interessados, que a Prova Escri-
ta de Contabilidade e Matemática do
concurso at 4o realizada nas

is dos Estados do Amazonas,
. Minas Gerais, Mato Grosso,

Paraíba, Pernambuco, Piauí, Paraná,
Santa Cata. - vgipe eerá iden-
tificada no dia 2 de maio, às 12

na Escola Nacional de Belas

acima refai-jcia.
A inscrição estará aberta no Estado

da Guanabara.
Dia de aoúrtura: 10-8-65; dia do

encerru/iiienw. 31-8-65, às 17 horas.
São requisitos para inscrição:
a) Nacionalidaãe; o candidato de-

verá ser brasileiro nato ou naturali-
zado;

Artes" (Rua Araújo i-ír/to Alegre).- b)'Sexo: poderão inscrever-se can-
Os candidatos terão vista da prova, didatos de ambos os sexos;

até às 16 horas, maciiante apresenta-j c) Iãaãe, Muxima 40 anos 5^^.
cão do Cartão de Identificação.

Para efeito de recurso, os candida-
tos terão os prazos-fixados na alínea
c e d item 36 da Portaria n« 107, de
15 de março de 1933.

As notas dos candidatos só serão]
fornecidas no dia, hora e local deter-
minados neste edital, devendo aque-
les que não comparecerem aguardar
a publicação no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1965.
— Adnar Salgado, Chefe da Seção de
Prévás.

EDITAL DSA 308

PDITAL — DSA-301

Concurso para provimento <le cargos
ãa classe "A" da série ãe classes
d.s Auxiliar ãe Cotetoria ao Minis-

. -da Fazenda.
C. 616

Faço público, para conhecimento]
aos interessados, que a Prova Escri-
ta de Português e Estatística do con-
éurso acima referido realizada nas
Capitais dos Estados do Amazouus,
dfclagôas, Bahia, Ceará, Espírito San-
to, Goiás, Maranhão, Mato Grosso,
Paraíba Pernambuco Piauí Paraná,
feio Grande do Norte, Santa Ca;:a-
tiiia e Sergipe será identificada no
líia 2 de maio às 8 horas, na Escola
fTacional de Bslas Artes (Rua Araú-
jo Porto Alegre).

Os candidatos terão vista da
gté às IS horas, mediante apreseata-
í»o do Cartão de Identificado.

Para e|«ito de .recurso, 08 casai-,
4atoa terfco os prazos fiscades
alínea c e et item 36 da Porfesvíia nú-
mero 187, de 15 de março d3 Iftlfl.

A* n.otM dos candidate» sé serto
fornecidfts iw dia hora. e local <;
minados neste edital, devendo

Concurso para provimento de CUKJOS
ãa classe singular de Servente dos
Institutos de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transpor-
tes e Cargas, dos Ferroviários e Em-
pregados em Serviços, dos Indus-
triarias e dos Marítimos.

C. 430

Faço público para conhecimentos
dos interessados que de acordo com o
despacho exarado no processo núme-
ro 50.575-65, o candidato José Go-
mes Michael, inscrito sob o n' 2.645
— GB, teve seu norne retificado para
José Micael, conforme certidão anexa.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1965.
— António ãa Silva Cunha, Chefe da
S.M.

EDITAL — DSA-3Ô4
Concurso para provimento de cargos

classe "A" ãa serie de ciasses
dos IAPI, IAVB,Escriturei

1APC, lAPFESf, IP ASE,
ÍSQE, IA A, INP.1 e LB.

USE,

pletos à daia da abertura das inscri-
ções;

tí) Serviço Militar: os car-
do sexo masculino deverão estar em

! dia com as obrigações do Serviço Mi-
litar;

e) Situação eleiloral: o candidato
deverá estar era dia com suas obrl-
gaçõss como eleitor;

1) Habilitação Profissional: no ato
da inscrição o candidato deverá apre-
sentar carteira expedida pelo C.R.C,
que o habilite ao exercício da pro-
fissão de Contador.

O ptdido da inscrição constará do
preenchimento de fichas fornecidas
no local de inscrição.

Juntamente com o pedido de inscri-
ção o candidato deverá, apresentar
duas cópias de fotografias 3x4 cm,
tiradas de frente e sem chapéu, e
documentação que comprove
zer os requisitos acima citados, ex-
ceto da alínea d.

Aplicam-se .10 concurso as Instru-
ções Gerais reguladoras dos concur-
sos promovidos pelo DASP (Portaria
n' 148, de 19 de julho de 1965) e as
Instruções Especiais (Portaria nume-
ro 96. de 7 de maio de 1965, alterada
pela Portaria n' 143, de 12 de julho
de 1965) aprovadas pelo Diretor-Ge-
ral deste Departamento.

Os ocupantes interinos dos
ft que se refere o presente concurso
serão Incritos ex offíclo. devendo para
que tenham suas inscrições aprovadas
comparecer ao local de inscrição,
apresentando os documentos acima
referidos.

As nom?r -i feitas, por or-
dem de classificação, na medida das
necessidades do Banco, não bastando

ato de inscrição, as cópias das Ins-
truções Especiais do concurso.

A inscrição implicará por parte do
candidato, o conlip^-nento dos ter-
mos do presente ecfílal e o compro-
misso tácito" de aceitação das condi-
ções do concurso, tais como foram
fixad

D. S. A. do D. A. 8. P.. 26 de
julho de 1965. — António da Silva
Cunha, Chefe da S.I.I.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Divisão de Obras

Retijicc
Edital da Concorrência Pública nú-

mero 7-S5 — Publicado no D.O. —
n? 144 — (Seção l — Parte 1) pági-
nas 7.541 e 7.542 de 30-7-65.

Capitulo III — Da Idoneidade
7* Condição — letra b) Onde se lê:

prova de existência legal da firma
(contrato social registrado no D.N.R.C.
ou junta comercial) com o capital
mínimo de Cr$ 20.000.000 (vinte mi-
lhões de cruzeiros)

Leia-se: prova de existência legal da
firma (contrato social registrado no
D.N.R.C. ou junta comercial) tendo
em vista o que dispõe o Art. 4 — item
3' da alínea b do Decreto n' 4.717 de
29 de junho de 1965 (D.O. de 5-7-85)

A presente soncorrência será reali-
zada às 16,00 (dazesseis_) horas do 16«
(décimo sexto) dia após a publicação
desta retificação.

Brasília, 2 de agosto de 1933.

ia existência de vagas para caracteri-
Pa-ço público para coRtaecfaaento j gá-ias.

dos intoressades crus do tcôrdo com o AS ; serão recebia
despacho exarado no Processo nome- Posto í», D P. A. c5o D. A, S P.
ro 50.824-65, a candidata" Maria do ;•>:•< o cio NRtrstírío da Fa-
Socorro M«nezes, teve seu nome w-laeea», on*» serSa Sistv:

Departamento Federa!
tíe Segurança Pública
Comissão de Inquérito

Administrativo
EDITAL

O Secretário da Comissão de In-
quérito Administrativo, designada pe-
la Portaria n? 284, de iil-8-65, do Ex-
celentíssimo Senhor General Diretor-
Geral do Departamento Federal de
Segurança Pública, de ordem do Se-
nhor Presidente da referida Comis-
:ão e em cumprimento ao que dispõe
o 5.2' do artigo 222 do Estatuto 'los
Funciontiru. Públicos Civis da Viíão,
cita, pelo presente edital, Nailton ^e-
reira da Silva, Patrulheiro do DPSP,
para, no prazo de quinze dias, com-
parecer à Divisão de Repressão ao
Contrabando e ao Descaminho (Car-
tório1. — a fim de apresentar defesa

a no processo administrativo a
que responde, sob pena de revelia. —
Bres'lia, Dj1., 30 de julho àe 1P65. -
Plácido Pereira de Paula, Secretário

ao,
Dias: 2 — 3 e 4-8-65.

N EDITAL
O S»cretáíio da Comis«Èo de In-

quérito designada ps;,
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mero 245, de 20 de maio de 1965, do
Exmo. Sr. Diretor-Geral do Depar-
tamento Federal de Segurança Públi-
ca, em cumprimento do Sr. Presi-
dente e tendo em vista o disposto no
§ 2' do art. 222 do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União, cl-
íii, peio presente edital, José Vic-ira
dos Santos, Guarda do Departamen-
to Federal de Segurança Pública para
no prazo de quinze dias, a partir da
publicação deste, comparecer na Cen-
tral de Radiopatrulha, Setor Policial
Sul, a fim de apresentar defesa es-
crita, dentro de quinze dias no pro-
cesso administrativo a que responde,
sob pena de revelia.

Brasília, D.F., 29 de Julho de 135a.
— Selma Gomes ãa Silva, Secretá-
rio.

Diasj 3 — 4 e 5 de agosto <5e 1965.

MWlSTÉmo DA FÂZEMDA
Conselho de Política Aduaneira

Retificacão
Edital n? 301, de Í2 de janeiro de

19S5, publicado no Diário Oficial de
25 de janeiro de 1965.

Onde se lê:
De acordo com a letra "d" do ar-

tigo 90 do Decreto-lei n<" 300, de 24 de
fevereiro de 1938, torno público que
Usina Colombiana S.A.,

Leia-se:
De acordo com a letra "d" do arti-

go 90 do Decreto-lei n' 300, de 24 de
fevereiro de 1938, torno público que
Usina Colombina S/A.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional de Goiás
EDITAL

Pelo presente Edital e na forma do
art. 196 do E.F., fica o Sr. Raimundo
de Souza, ex-Servidor desta Diretoria
Regional citado a recolher a impor-
tância de Cr$ 80 (oitenta cruzeiros >,
correspondente ao Reembolso Postal
tf> 333, extraviado sob sua responsa-
bilidade.

Fica esclarecido que, dentro do
prazo de dez (10) dias, contados da
data de publicação deste Edital de-
verá a importância mencionada ser
recolhida aos cofres desta Diretoria
Regional, e o não cumprimento dessa
exigência regulamentar, importará em
cobrança executiva na forma da lei
em vigor (Processo tí> 7.401-56).

Seção do Pessoal da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de
Goiás, em Goiânia, 23 de abril de
1965. — Raymunão de Oliveira Santos,
Chefe da Seção do Pessoal. — Visto:
assinado pelo Diretor Regional (DCT-
Goiás).

Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos de Mato Grosso

COMISSÃO DE INQUÉRITO
PORTARIA N? 208-65, DO SENHOR

DIRETOR REGIONAL
(MATO GROSSO)
CITAÇÃO POH EDITAL

O Secretário da Comissão de In-
quérito designada pela Portaria n? 208,
4e 30 de março de 1965, pelo Senhor
Diretor Regional dos Correios e Telé-
grafos de Mato Grosso, em cumpri-
mento à determinação do Sr. Presi-
iente da Comissão referida e tendo
em vista o que dispõe o § 2? do
irt. 222 do Estatuto dos Funcionários
Divis da União, cita, pelo presente
aditai, Eurípedes Luiz Esteves, Con-
iutor de Malas, nível 8, matrícula
a? 1.853.138, lotado na Agência Postal
Telegráfica de Barra do Garças,
Diretoria Regional de Mato Grosso,
para vir a esta Comissão apresentar
defesa escrita, no processo a que

responde, no prazo de quinze dias, a
partir da publicação deste, sendo que
após os quinze dias acima citados,
ser-lhe-á dada vista dos autos, na
sede da Comissão, na sala onde fun-
ciona o Serviço de Relações Públicas
da Diretoria Regional de Mato Grosso.

Cuiabá, 25 de maio de 1965. —
Altamiro Virgínia aos Santos, Secre-
tário. — Visto: Attilio Ourives, Pre-
sidente da Comissão de Inquérito.

Diretoria Regional
de Campo Grande — MT

O Presidente da Comissão de In-
quérito, designada pela Portaria nú-
mero 125, de 16.3.65, do Sr. Diretor
Regional dos Correios e Telégrafos
de Campo Grande, Mt., em cumpri-
mento ao disposto no .§ 2° do arti-
go 222, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, cita pelo
presente Edital, Mariano Augusto de
Queiroz, Carteiro nível "10" — ex-
apt. de Forte de Coimbra, desta ju-
risdição, para no prazo de qirir.,ze
dias, a partir da data da publicação
deste, comparecer na Diretoria Re-
gional dos Correios e reiégrafôs de
Campo Grande, Mt., onde está ins-
talada a Comissão, a fim de apre-
sentar defesa escrita, dentro de dez
dias, no processo administrativo a
que responde, sob pena de revelia.

Campo Grande, 13 de abril de 1S65.
- Adão Loureiro áe Olmeira — Pre-
sidente da C.I.

Direioria Regional
de Minas Gerais

O Secretário da Comissão de In-
quérito Administrativo, designada pela
Portaria número 666, de 24 de maio
de 1965, do Senhor Diretor Regional
dos Correios e Telégrafos de Minas
Gerais, em cumprimento da ordem do
Senhor Presidente e tendo em vista
o dispositivo no parágrafo 2^ do art.
222 do Estatuto dos Funcionários Ci-
vis da União, cita, pelo presente Edi-
tal, o servidor — Elmo Ignacio da
Silveira, Trabalhador nível I. matrí-
cula número 2.157.361, para, no pra-
zo de quinze (15) dias, a partir da
publicação deste, comparecer perante
a referida Comissão de Inquérito, sita
na Sala onde funciona a Superinten-
dência das Inspstorias Regionais de
Minas Gerais, à Avenida Afonso
Pena, 1.270, S5" andar, a fim de pres-
tai depoimento, bem como, apresen-
tar defesa escrita, por si ou por pro-
curador devidamente habilitado, den-
tro do prazo de dez (10) dias, no
processo administrativo a que res-
ponde por abandono de cargo, soft
pena de revelia. (Processo número
4.138-65-DR-MG) .

Belo Horizonte, 9 de junho de 1965.
— Cícero Chicarini, Secretário da Co-
missão .

O Secretário da Comissão de In-
quérito. Administrativo, designada pela
Portaria número 662, de 24 de maio
de 1965, do Senhor Diretor Regional
dos Correios e Telégrafos de Minas
Gerais, em cumprimento da ordem do
Senhor Presidente e tendo em vista
0 disposto no parágrafo 2? do art,
222 do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis da União, cita, pelo pre-
sente Edital, o servidor — Aníbal da
Silva Coelho, Telegrafista nível 12-A,
matrícula número 2.032.622, para, no
prazo de quinze (15) dias, a partir
da publicação deste, comparecer pe-
rante a referida Comissão de Inqué-
rito, sita na Sala onde funciona a
Superintendência das Inspetorias Re-
gionais, de Minas Gerais, à Avenida
Afonso Pena. 1.270, 3? andar, a fim
de prestar depoimento bem como,
apresentar defesa escrita, por si ou
por procurador devidamente habili-
tado, dentro de dez (10) dias, no pro-
cesso administrativo a que responde
por abandono de cargo, sob pena de
revelia. (Processo 3636-G5-DR-MG).

Belo Horizonte, 9 de junho de 1865.
— Cieero Chtearmi, Seeretáíio da Co-
1 lí MBO,

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Companhia t.janizaacsra
da Nova Capita! do Brasil

Departamento de Viação
e Obras

EDITAL N? 4-65-CPC-2
Concorrência públic-i para execução

(te 2 (tíKos paisagens ãe veículos
no Eixo Rodoviária Sul do Plano
Piloto em Brasília, Distrito Federal.
0 -Superintendente da Companhia

Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil — NOVACAP — faz público,
para conhecimento dos interessados,
que às 9,00 (nove) horas do décimo
sexto 0.6?) dia, a contar da publica-
ção deste no Diário Oficial da União,
na sede da Companhia, no Edifício

|Valt do Rio Dote, Brasília, Distrito
Federal, a Comissão de Concorrência,
presidida pelo Engenheiro Ulpiano
Brochado Santiago, receberá as pro-
postas para construção de 2 (duas)
pa_ssagens de veículos no Eixo Rodo-
viário Sul, mediante as condições do
presente Editai.

Na hipótese e de o décimo sexto
<167/ dia cair no sábado, domingo ou
feriado, a concorrência será realiza-
da no primeiro (l?) dia útil subse-
| quente.

CAPÍTULO i
Propostas

1 — Poderá apresentar proposta

IO9 prova de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal;

11?) certidão de registro. e quita-
ção com o CREA, da firma proponen-
te e dos engenheiros responsáveis.

Os documentos acima mencionados
poderão ser fornecidos por meio de
fotocópias devidamente ?
ou substituídos por certidão fornpd-
da pela Seção de Cadastro de Fir-
mas destas Comissões Permanentes
de Concorrência declarando expressa-
mente que » .firma apresentou todos
os documentos exibidos nas a!:

2^ a 11? do item 3" (três) tíôste Edi-
tal.

12?) Provas de capacidade técnica
o financeira, conforme o exigido no
Capítulo II deste Edital;

13?) recibo do recolhimento à Te-
souraria da NOVACAP, em Brasília,
da importância de CrS SCO.000 (lío-
vecentos mil cruzeiros'1, em dinheiro,
Título c!a Divida Federal ou Obriga-
ções Brasília, pelo valor nominal, rn?-
diante guia a ser fornecida pela
NOVACAP. Ta! depósito g- ritirâ
como caução inicial a inscrição cios
proponentes na concorrência e rever-
terá em favor da NOVACAP se o pro-
ponente escolhido e aceito se recuar
a assinar o contrato ou se. quando
praa is» for convidado, não compa-
recer no prazo m a r c a d o p-Ia
KOVACAP. •

4 — Elementos do 2' Invôlucr : —
O segundo invólucro deverá cont r
propostas dactilografadas em três
vias, em papel formato ofíc;", r-m

social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo Único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcio ou grupo de
firmas.

2 — O concorrente, no dia e hora
aqui fixados, deverá apresentar sua
proposta em invólucros separados, fe-
chados e lacrados, contendo em suu
parte externa e fronteira, além da
Razão Social, os dizeres: Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil — NOVACAP — Concorrência
Pública Edital n 41.65-CPC-2 — O
Primeiro com o subtítulo "Documen-
tação" e o segundo com o subtítulo
"Proposta".

S — Elementos do l' Invólucro —
O primeiro invólucro deverá conter os
seguintes elementos:

Í' rela, o abreviada, em duas vias,
dos papéis e outros elementos con-
tidos nssto "primeiro invólucro", na
ordem em qua são
Edital;

2') Contrato Social ou Estatuto

| li
suras ou entrelinhas, mencionando o
'.lúmrvn da concorrência e local dos
serviços.

Da proposta deverá constar:
a) Preço global (em algarismos e

por extenso) pelo qual a Construtora
se propõe a executar as duas obras;

b> Diagrama de avanço dos servi-
ços;

c) Declaração de que a Constru-
to-.T. executará as obras de acordo
com o projeto fornecido pelo D.V.O.
tía NOVACAP, pelo preço global pro-
posto, e que se compromete a acei-
tar e obedecer todas as condições
constantese da Concorrência Pública
e se responsabilizará pela execução
das obras, de acordo com as Normas
Brasileiras da A.B.N.T., bem como
de outras normas e especificações
técnicas que regulem o assunto:
. á} Declaração que o preço global

compreende todos o sserviços, mate-
riais e encargos necessários' à com-

pedidog neste pleta expcução das obras e a sua en-
trega acabada e perfeita em todos os

Social devidamente legalizado e re-
gistrado no DNIC oti Junta Comer-
cial, com as alterações subsequente è
publicação dos estratos da última ata
da assembleia, em se tratando de So-
ciedade Anónima;

.3') prova de quitação ou isenção
com o serviço militar dos responsá-
veis legais e tr nicos ou carteira mo-
delo 19 (dezenove) no caso de es-
trangeiro;

4») prova de que votaram na úl-
tima eleição os responsáveis legais e
técnicos, que pagaram a respectiva
multa ou se justificaram convenien-
temente conforme atestado passado
por quem de direito. No caso desses
elementos serem estrangeiros, basta-
rá a apresentação da carteira mo-
delo 19 (dezenove) ;

5?) certidão de quitação com a pre-
vidência Social fornecida pelo insti-
tuto a que for devida a sua contri-
buição;

6?) prova de cumpriment» da lei
dos 2/3;

certidão de quitação com o Im-
posto de Renda;

8?) prova, de quitação do Imposto
Sindical de empregadores e emprega-
do*;

**•) prova de representação
do proponente;

detalhes;
e) Orçamento com o qual foi ob-

tido o preço global indicando as
quantidades de serviços a execuh e
os respectivos preços unitários, mais
as composições dos preços unitários.
Esses preços unitários que serão apre-
sentado- em algarismos e por extenso,
deverão ser calculados levando em
conta todos os serviços que mesmo
não especificados, sejam necessários
à completa e perfeita execução das
obras e. se aceitas pela NOVACAP,
estarão válidos, para cálculos qi!pi<;-
qusr de acréscimos ou reduções que
venham a ser autorizadas.

CAPÍTULO ti

Provas de Cayaciâaãe
5 — A participação na Concorrên-

cia depende de prova de capacidade
técnica e financeira.

6 — Para prova- de capacidade téc-
nica será exigido:

(i) Nome do responsável técnico dos
trabalhos;

b) Prova de que 8 firma tenha
executaab satisfatoriamente serviços
em cimento armado normal para »
Administração Pública num montante
de Cr$ 250.000.000 (duzento e cin-
quenta milhões de cruzeiros).

7 — Para prova de capacidade fi-
nanceira será exigido:
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ci prova de idoneidade financeira
fornecida por uru estabelecimento
bancário idóneo, de capital igual ou
superior à Cr$ 1.COO.000.000 (um bi-
lhão de cruzeiros).

b) Prova de que a firma tenha ca-
pital realizado de no mínimo
Cr$ 100.000.000 (Cem milhões da
cruzeiros), na data da apresentação
tia proposta.

CAr'TVT.0 III

Keciíbimenlo ãas Propostas
8 — Os trabalhos obedecerão a se-

guinte ordem:
a) o recebimento das propostas

CAPÍTULO v
Caução

sem prévia aprovação
zaçâo.

13.2.6 — O concreto deverá ser mis-
11 — A participação na Concorrên- turado e

cia depende de deposito de caução, na P°r mel°
Tesouraria da NOVAOAP, no valor de
Cr$ 900.000 (novecentos rml cruzei-
ros), em moeda corrente do pais, Tí-
tulos da Divida Pública Federal, ou

adensado mecanicamente,
de Betoneira e Vibradores

respectivamente, e em hipótese ne-
nhuma poderá ser feito manualmente.

13.2.7 — O abastecimento dágua
para confecção do concreto será feita

pelR fisoali- [ ridica, sob pena de perda da caução
iniciai i oemals comínações legais.

18 — O prazo para inicio doa tra-

Obrigacôes Brasília representados pé- P°r conta da firma construtora.
los respectivos v^ores nominais. 13-3 — Revestimento com Gressn

Parágrafo único. Conhecidos os r é - j ~ consta de:
sultados da Concorrência e a ordem! 13.S.l — Chapisco com argamassa

bailios fica fixado em 5 (cinco) dias
contactos cia data da expedição da l.'
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida aentro dos 10 (dez) dias se-
guintes â assíriatura do contrato.

l!) -- O prazo para conclusão das
obras fica lixado em 120 (cento e
vinte) dias, contados da expedição da
1.» i primeira) "Oídem de Serviço".

20 — A prorrogação doa prazos fi-
da "classificação ~"aos 'ncitantes "dêicle cimento e areia no traço 1.3. nas'cara n exclusivo critério do Sf-nhor
acordo com o critério deste Edital as superfícies onde se;a aplicado o grés- Superintendente da NOVACAP, mas
cauções serão devolvidas mediante ré- Stt. | somente será examinada sua conces-
querimento dos interessados ao Presi- 13.3.2 — Desempeno das superfícies j são nos seguin
dente da Comissão, exceçâo feita â, com argamassa de cimento e areia;„ . i- . lrt«* 1 « •- ' UCJUHiC Ua VUÍUA9BCIW, CA.WCWMU ICiVCt BI "

será IM.L, .10 dia, hora cJ<xal previj-j à correspondente à firma decla-'no traço 1.3, com espessura mmíma
tr» nactrjk Prnrrn nnr lltttfl í.omivKiiri - r .1 <j/*.~. x-*,.,,t . —f-to neste Edital por uma Comissão
designada em portaria, pelo Superin-
tendente da NOVACAP.

b) na presença cios proponentes e
demais pessoas que queiram assisti-
los, serão recebidos os invólucros
apresentados devidamente fechados e
lacrados, os quais serão numerados
de acordo com a ordem de apresen-
tação ao Presidente da Comissão;

c) iniciar-se-á a abertura primei-
ramente pelos invólucros contendo oa

rada vencedora, que lioara em poder
cia NOVACAP para garantia da assi-
natura do conirato.

12 — O vencedor ua Concon-éncia

a> perlor • excepcional de chuvas;
t» ordem escrita da NOVACAP pa-

dt U,30m. Qualquer aumento na es- J a realizar ou restringir a execução
pessura da argemassa correrá por
conta da construtora, sem ónus para
a NOVACAP.

dos trabalhos no Interesse da Admi-
nistração.

21 — Na hipótese da lalta de ele-
mentos técnicos para a execução dosreforçará a caução depositada com! 13.3.3 — Gresslt — Sste material

outra de valor necessário a completar, i será fornecido pela NOVACAP, ca- trabalhos, quando o fornecimento tie-
com aquela um por cento U%) dojbendo a construtora executar sua cc-jles couber.à NOVACAP, os prazos
valor atribuído à adjudicação, para'locação nas faces internas de: muros poderão ser prorrogados peio tempo
efeito da assinatura do contrato de) de arrimo, cortinas, teto. partes in- iQue durar a emissão aludida, desde
empreitada, em moeda corrente do feriorts e laterais dos balanços fio to- .«W aceita a alegação como prc
Pais, Titulo da Divkía Pública Fe-i boieiro.
deral ou Obrigações Brasília, repre-l 13 •>,4

r

documentos;
caso da eliminação

, após a abertura do
.i«,iv, e exame dos documentos, "~v,,t t
Bera aberto o 2? que seri devolvido p°,
mediante recibo mencionando o mo-
tivo da exclusão;

e) quanto aos documentos do l"
Invólucro, serão devolvidos após o
julgamento fina! da concorrência me-
diante solicitaç&o escrita por parte
do Interessado ao Presidente da Co-

aresia,1 superiores de •
sentados pelos respectivos valores no-j mui os de arrimo e balanços, serão re-j!laSl

minais, isso sem prejuízo dos reíorços i matados com pe«a,- especiais de grés-'
wrio também fornecidas pé-1 Ee*\"n

TLe,s0, . , - .AU o) paia cada Ou

[dente, pela NOVACAP.
22 — O contrato estabelecerá mul-

iipiicuvcis a critério do Senhor
da NOVACAP. nos

no « i NOVACAP.
13.3.5 — O guarda-corpo será

dos serviços,
cruzeiros);

Cr? 15.000 iquinze

dos 90 (noventa) dias corridos apôs
o recebimento das obras pela NOVA-

/) após as eliminações eventuais
será aberto pela Comissão o segundo
Invólucro e lido em vos alta o seu
conteúdo;

ff) os membros da Comissão e o»
proponentes rubricarão todas as í o-!
íhas das propostas e demais papéis e!
documentos aposentados;

7t) da reunião para recebimento e
abertura das propostas lavrar-se-á ata
circunstanciada, na qual todas as
ocorrências ficarão minuciosamente
especificadas, devendo a mesma ser
assinada pela Comissão e todos os
proponentes;

i) depois da hora marcada para o
recebimento das propostas nenhuma
Outra será recebida nem tão pouco
serão permitidos quaisquer adendo,
acréscimos ou esclarecimentos às mes-
mas;

j) toda e qualquer declaração de-
verá constar obrigatoriamente da ata,
ficando sem direito de interpor qual-
quer recurso os proopnentes que, pre-
sentes, se recusarem a fazer as ru-
bricas .referidas na letra g e ti deste
Capitulo.

CAPÍTULO IV

Do Julgamento
9 — Não serão tomadas em consi-

deração as propostas:
o) que contiverem emendar, bor-

Ifões ou rasuras;
b) cujo preço total para execução

da obra não for expressamente de-
clarado;

e interrupção dos serviços, não serão,
cevolvidos a caução inicial e os seuaí
i-e'.orços, a menos que a rescisão e pa-
ralisíaçao dos serviços decorra de
acordo com a NOVACAP.

CAPÍTULO vi
Descrição aos Serviços. Forma e

Execução e 'Andamento

13.5 — Impermeabilização — As!
superfícies externas da obra e muros
onde tocará o aterro serão pintadas;

oom igol em duas dcmãos.
CAPÍTULO VII

Valor
14 - O valor atribuído aos serviços

ou obras oojeto do presente Edital e NOVACAP.
ide Ci$ 150.000.000 (cento e cinquen-
' ta milnOes ae cruzeiros).

ciusào das obras, Cr$ 15.000 ;quinsce
nul cru/.ciros),

CAPÍTULO XI

Pagamentos
23 — Os pagamentos serão efet.ua-

dos & vista, em parcelas de acordo
com as avaliações efetuadas pelo De-
partamento de Viação e Obras da

13
tatn de;

— 2

Os serviços i executa- con

(duas) passagens de veí-
culos sobre fundação de base de solo
estabilizado com espessuia de 0,í)0m
3. ser executada pela NOVACAP, si-
tuadas respectivamente nos eixos 01-02
e Oí)-06, da pista central do Eixo Ro-
doviário Sul do Piano Piloto de Bra-
sília, com os respectivos muros de ai •
rimo e guarda-corpo, tudo de açor i)
com os projetos que se encontram á
disposição los interes.i::oos, no Depav
tamento de Viação e Obras da No-
vacap;

13.2 — Especificação dos Serviços:
13.2.1 — A construtora fará um

acerto para regularização e nivela-
mento onde apoiarão as sapatas dos
muros de arrimo, cortinas e vigas ae
contraventamento .

13.2.2 — Será executada numa ca-
mada de concreto no traço 1:4:8 me-

Parágrajo único. Demonstrada tem-
pestivamente a insuficiência do valor
aproximado atribuiuo aos serviço* ob-
jeto do presente aditai, para sua con-
riusáo ficará ao concor-
rente vencedoí , «e lhe convier e a cri-
tério da «OVACAP, mediante adita-
mento ao contrato ae empreitada ori-
íjinai, o prosseguimento dos serviços,
até r. conclusão dos referidos, condi-
cionado à disponibilidade de recursos
íu.iiiireiros prOpvtOí. No aditamento
serão n;?ntMas as condições do con-
trato de emprenada original.

CAPÍTULO VIII

Reajustamentos
15 — Os preços propostos em con-

formidade com o item "4" do presente
Edital, sO serão revistos em caso de
ocoirência de ónus superveniente de
ato do Estado, caso em que serão êies,
preços, revistos na forma da Lei nú-

dido em volume, sob as sapatas dosjniero 4-370> ae 28.7.64
muros de arrimo, cortinas e vigas dei Parágrafo único. Os cálculos de re-
contraventamento. Esta jamada dsíVisao e o valor correspondente serão
concreto XT& espessura de 0,10m e
excederá de O.lOm para cada lado. as
peças que apoiam em sua superfície,

13.2.3 — O concreto estrutural será
de traço 1:2:3, medido em volume e
deverá apresentar aos 28 (vinte e oi-
to) dias, resistência à rutura d;
225i!;g/cm2 (duzentos e vinte e

c) que não se conformarem com as! quilogramas por centímetros
•ondições do presente Edital;

d) que não forem feitas de acordo
com as condições referidas no iten 4
do Captulo I;

ei feita a. classificação dos concor-
rentes pela Comissão, esta expedira a
(kta lavrada e os demais documentos

Superintendente da NOVAOAP
[«ntro de 10 idez) dias, com -:m re-

tórtório do Presidente da Comissão,

cinco
qua-

A construtora deverá fa-

objeto de expressa demonstração no
documental representativo de cada
tBí-filção, devjaao o referido mói ser
conligurado em conta indeper; dente
Bjiesentada em paralelo a Ponta cor-
respondente â aplicação dos preços
iniciais.

18

CAPÍTULO IX

Contrato
A adjudicação dos

drados);

cima?' oslrabalhos"Te " mcaíizaçlo ™L*Sd*^?ll
empregando • para a medição dos ma-
teriais básicos, padiolas e medidas
certas de acordo com o traço previsto.
Isso não isentará a construtora das
responsabilidades quanto à resistência
final do concreto que será conferida
pelo laboratório de concreto .3o D«-

e salientará qual a proposta mais [pai tamento de Viação e Obras d.»
tajosa, para decisão. f NOVACAP, por meio de confecção pe-

10 — Antes de qualquer decisão ie- riódtea de corpos de prova;
as propostas publicadas no Dt&-
Oficial da União, paia eonheci-

Mento dos interessado*.

18.2.§ — Os materiais para a con-

serviços
contrato de

empreitada assinado na- NOVACAP
observando as condições estipuladas
neste Edital e as que constara da
respectiva minuta a disposição dos
interessados na Procuradoria .Jurídica
da NOVACAP.

O valor de cada avaliação não
poderá ser inferior a Cr$ 20.0000.000
(vinte milhões de cruzeiros) exceto a
mediçio íinal quando se procedera »
medição qualquer que seja a impor-
tância do saldo.

25 — Não poderá H firma requerer
avaliação se aao tiver decorrido um
pr-o mínimo de 1^ t,qvln;e) jins da
rr.t L.ÍVÍVO anterior.

CAPÍTULO XII

Rescisão
26 — O contrato estabelecera a res-

pectiva rescisão independentemente de
interpelação judiciai, sem que o con-
trai.aute tenha direito a indentação
de qualquer esperia. q-iando o contra-
tante :

a-> não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

ó) não recoiner muita in.posta,
'ientip do prazo determinaoo;

c/ incorrer em multas por mais de
duas das cordições fixacías para apli-
cação;

a> laiir;
9i transferir o contraiu a terceiros,

no todo ou em parte, aeai prévia au-
torização do Superintendente da
NOVACAP.

27 — Estabelecerá também, o con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acordo, atendida a conveniên-
cia aos serviços.

A rescisão por mútuo acordo dará
IÃO contratante direito a receber da
NOVACAP:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;

6) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do contrato,
descontadas as parcelas corresponden-
tes a utilização dessas instalações pro-
porcionalmente aos serviços executa-

17

CAPÍTULO X

Pratios e Multas

O prazo para assinatura do

dos.
CAPÍTULO XIII

Recebimento Oa Obra
88 — Considerar-se-á concluído

serviço definitivo neste Edital,
oontoato será de 5 (cinco) dias ooh-lfto entregue limpo», concluídos cor»:

<ip ç^»«reto não poderá* ser l sseu>ivos, aoòg a convocação Mpa
MS canMras cte* etaçjh-.H fh» «ptàM» pelft Pt$fiW<Mítofò Jfc-

açOeg e
t

especificações 4$
de 6feíu»d* ^
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remoção de entulhos, terra « outros | contidos nwta *prlro«i»'o invólucro", j plefca execução (ias obras e a sua en- [ quer recurso os proponentes que, pre-
materiais procedentes dos serviços j na orãesa e%n q«e siò pedidos Bestei trega acabada e perféfta em ê$Jos os {sentes, se recusarem a fazer as rubri-
èxecutados, e tiver sido entregue pela j Edital;
contratante, â fiscalização, comunica-! 2' — Contrato Social on Estatuto
çao escrita desta conclusão:

a) Recebida pela fiscalização a co-
municação a que se refere o item an-
terior, procederá a NOVACAP, dentro

j Social devidamente legalizado e re-
gistrado no DNIC ou Junta Comer-
cial, com as alterações subsequentes à j pectivos preços unitários mais as

detalhea;
e) Orçamento com o qual foi obti-i pítulo.

do o preço global indicando as quaa-j

cas referidas na letra a e h, deste Ca-

tidade de serviços a executar e os res-

publicação dos estratos da última atai
dos 30 (trinta) dias seguintes âque- da, assembleia, em se tratando de So-
la, ao recebimento dos serviços, rati-
ficando mediante termos;

b) Apôs o recebimento acima pre-
visto permanecerão os serviços em es-
tágio de observação pelo prazo ae 8

ciedade Anónima;
30 _ Prova de quitação ou Isenção

com o serviço militar dos responsá-
veis legais e técnicos ou carteira mo-
delo 19 (dezenove) no caso de estran-

heis) meses durante o qual ficara olgelro;
Contratante obrigado aos reparos e 4* — Prova de que votaram na úl-

CAPÍTULO r*
Do Julgamento

3 — Não serão tomadas em c
deração as propostas:

u) que contiverem emendas,
iões ou rasuras;

b) cujo preço total para execução
não especificados, sejam "necessários! d;, obra não for expressamente decia-
à completa e perfeita execução das I rado;

composições dos preços unitários.
Esses preços unitários que serão apre-
sentados em algarismos e por extenso,
deverão ser calculados, levando em
conta todos os serviços que mesmo

onsi-

or-

obras, e se aceitas pela NOVACAP
estarão válidas, para cálculo quais-

substituições que a juízo da NOVACAP j tima eleição os responsáveis legais e j quer de acréscimos ou reduções que
e sem ónus para a mesma se fizerem i técnicos, que pagaram a respectiva veaham a ser autorizados.
necessários

CAPÍTULO XIV

Disposições Gerais
29 — A NOVACAP se reserva o di-

reito de amua» a concorrência poi

multa ou se justificaram convenien-
temente conforme atestado pasadoí

por quem de direito. No caso de esses j
elementos serem estrangeiros, bastará!
a apresentação da carteira modelo 191
(.dezenove);

CAPÍTULO II

Provas de capacidaâz
A participação na Concorrên-

O que não se conformarem com as
condições do presente Edital;

tí) que não forem feitas de acordo
com as condições reíericias no itera
4 do Capítulo I;

e) feita a classificação dos concor-
rentes pela Comissão, esta expedirá
a ata lavrada e os demais documen-

ao superintendente áa NOv'ACAP,

conveniência administrativa, sem que j 3? — Certidão de quitação com a
aos concorrentes caiba indenisaçâo de j previdência Social fornecida peio ins-
qualquer espécie. j tituto a que for devida a sua contri-

Parágrafo único. Em caso de anula-j bulcão;
çao, os concorrente terão direi ro a| e» — Prova de cumprimento da lei
levantai a sauçao e receber a ao-j dos 2/3;
cuHientação que acompanhar a rés- 7» — Certidão de quitação com o

, j . . , , i vuo HU ouuciuiifdjuejiciG ua -^w v Í-IU.IA «cia depende de prova de capacidade dentro áe 10 ;dez) dias C0la ,un re_
ntanirai r> TYním/^»iví» , _ '_,iatono ao Presidente da Comissão, que

salientará qual a proposta mais van-
responsável técnico dos j ta^ ^t^f °qualqller deci;iào M.

e financeira.
ô — Para prova de capacidade téc-

nica será exigido:

pectlva proposta, mediante prévio re-
querimento ao Presidente das Comis-
sões Permanentes de C< ncorrência da
NOVACAP.

80 — Os interessados <jue «verem
ouvidas de caràter lejhl ou técmios
na .ttterpretacao ao» termos díjste
Etíitai, serão atendidos durante 3 ex-
pediente da repartição, nas Comis-
sões Permanentes de Concorrência da
NOVACAP ou no Departamento de

Viaçfto e Obras, para esclarecimento?
sorrelatos. - José Lws Pinto L'oe-
¥w áe Oíweiro, Superintendente.

EDITAL N? 43-66-CPC-2
concorrência PúUica para «ecucfio

Imposto de Renda;

b) Prova de que
cutado satisfaíórjavnEnte serviços em i
concreto araiaúo normal para a Ad-

8? _ Prova de quitação do Impôs- ! ministraçao Publica num total de Crí|
to Sindical de empregadores e em- 300,000. OTO (trezentos milhões de cru-|
pregados- zeirosi.

90 _ Prova de representaç&o legal! 1 - Para prova do capacidade f i - j
do proponente; nanceira será exibido:

CAPÍTCI-O V

Caução
A participação na Còneorrên-

i oia depende de ciepósito ae
__ prova de quitação «om as a) prova tí>; capacidade financeira! na Tesouraria da NOVACAP, no valor

nente e dos engenheiros responsáveis.
Os documentos acima mencionados

b) Prova de que a .firma tenha ca-
pital realizado cie no mínimo Cr$

f)CO icem milhões de crussi-poclerão ser fornecidos por melo de ly(

fotocópias devidamente autenticadas ros': na dat-a da apresentação da
ou substituídos por certidão fornecida Proposta.

CAPITULO III

Recwimenio das Propostas
pela Seç&o de Cadastro de Firmas
destas Comissões Permanentes de
Concorência aetíftrando erareasamen-

ae 3 ur«, pwwvww "V," Ptono *• que a firma apresentou todos
no Eixo Roãomario Sul do Plano Anf?mmtn, «^d™ nas niínnas 2
Piloto, em Brasília, Distrito Federal.
O Superintendente da Companhia

Crbanlzadora da Nova Capital do
Brasil — NOVACAP —, faz público,
para conhecimento dos Interessados,

documentos exigidos nas alíneas 2* a
11? do Item 3 (três) deste Edital.

12' — Provas de capacidade técni-
ca e financeira, conforme o exigido
no Capitulo II deste Edital;

130 _ Recibo de recolhimento à Te-
nue às 15,00 horas do décimo sexto souraria da NOVACAP, em Brasília,
U8?) dia, a contar da publicação dês- da importância de Cr$ 1.260.000 (um
te no Diário Oficial da União, na sede! milhão, dusentos e sessenta rnil cru-
cia Companhia, Edifício Vale do Rio
Doce, Brasília, Distrito Federal, a Co-
miss&o de Concorrência, presidida peio
Engenheiro Ulpiano Brochadc Santia-
go, receberá as propostas para cons-
trução de 3 (três) pasagens de veí-
culos, no Eixo Rodoviário Sul do Plano
Piloto de Brasília, mediante BÍÍ con-
dições do presente Edital.

Na hipótese de o décimo sexto (18°)

zeiros), em dinheiro. Titulo da Divi-
da Pública Federal ou Obrigações
Brasília, pelo valor nominal, median-
te gu!» a ser fornecida pela NOVA-
CAP. Tal depósito garantirá como
caução inicial a inscrição dos propo-
nentes na concorrência e reverterá em

ções Brasília, representados; peios res-
pectivos valores nominais.

Parágrafo único. Conhecidos os re-
sultados da Concorrência e a ordem
de classificação dos licitantes cie acor-
do com . o critério deste Edital, as

i cauções seráo devolvidas mediante: re-
i querimento dos interessados ao Pre-

OOB trabalhos oberecerão a se-lsidente da Comissão, exceção feita à
gumte ordem: j caução correspondente à firma decla-

u) o recebimento das proj>ostas se-|rada vencedora, que ficará em poder
rã feito no d:a, hora e local preyjsto da NOVACAP para garantia da as-
neste Edital por uma Comissão (te- Umatura do contrato
sjgnao.a em poriana. pelo Superin-
tendente da NOVACAP.

6) na presença dos proponentes e
demais pessoas que queiram assisíí-

12 — O vencedor da Concorrência
reforçará a canção depositada coia
outra de valor necessário a completar,
com aquela, um por cento < l % ) do

los, seráo recebidos os invólucros i valór atribuído ã adjudicação, par»
apresentados devidamente fechados e efeito da assinatura do contrato de
lacrados, os quai.3 serão numerados j empreitada, em moeda corrente do
de acordo cora a ordem de apresenta- paíSi Título da Divirta Pública Fede-
çáo ao Presidente da Comissão;

c) iniciar-se-á a abertura primei-
ramente pelos invólucros contendo os
documentos;

ral ou Obrigações Brasília, represen-
tados pelos respectivos valores nomi-
nais, isso sem prejuízo dos reforços
da canção no curso da execução das

favor da NOVACAP se o proponente «f> no caso da eliminação do pró-[obras e que serão estipulados no coa-
escolhido e aceito se recusar a assi-
nar o contrato ou se, quando para

aia cair no sábado, domingo ou fé- isso for convidado, nfto comparecer
riado, a concorrência será realieada] no prazo marcado pela NOVACAP.
no primeiro d') dia útil subsequente.

CAPÍTULO i
Propostas

l — Poderá apresentar
toda e qualquer firma individual ou
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-

4 — Elementos ao 2' Invólucro:
O segundo Invólucro deverá conter

propostas dactilografadas em três
vias, em papel formato ofício, em Un-1 te solicitação escrita por parte do in-

Da proposta deverá constar:
a) Preço global (em algarismos e i

ponente, após a abertura do l» invó-! trato
lucro e exame dos documentos, nãoj Parágrafo único. A caução inicií.1 e
será aberto o 2' que será devolvido, Os respectivos reforços serão levanta-
medlante recibo mencionando o moti- dos 120 ícento e vinte) dias corridos
vo da exclusão; após ao recebimento das obras »ela

e) quanto aos documentos do V ta- NOVACAP. Em cnso de rescisão do
vólucro, seráo devolvidos após o julga-1 contrato e interrupção dos serviços,
mento f ma! da concorrência median- não seráo devoUldos a caução inicial

e os seus reforços, a tneno.s que a rés»
portuguesa, sem emendas, rasu-j teressado ao Presidente da Comissão; cisão e paralisação dos serviços decor-

ras ou entrelinhas, mencionando O /> apos as eliminações eventuais rã de acordo com a NOVACAP.
numero ãa, concorrência e local dos serã aberto pela Comissão, o segundo!
serviços. \ invólucro e lido em voz alta o seu con-

teúdo;
da Comissão e os;

CAPÍTULO VI

.Discrição <ío.? Serviços, Forma if
por OOOBÓrol° ou grupo d eÍP«>r «tenso) pelo qual a .c^trutora

firmas.
2 — O concorrente, no dia e hora

aqui fixados deverá apresentar sua
proposta em invólucros separados, fe-
chados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira, além da
Razão Social, os dizeres: Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil — NOVACAP — Concorrência
Pública Edital n'-' 043-65-CPC-2. O
Primeiro com o subtítulo "Documen-
tação" e' o segundo com o subtítulo
"Proposta".

3 — Elementos ao V Invólucro —
O primeiro invólucro deverá conter
os seguintes elementos:

se propõe a executar as 3 três) obras;
b) Diagrama do avanço dos servi-

ços;
c) Declaração de que a construtora

executará ES obras de acordo com o
projeto fornecido pelo Departamento
de Viação e Obras da NOVACAP, pelg
preço global proposto e que se com-
promete a aceitai e obedecer todas
as condições constantes da Concor-
rência Pública e se responsabilizará

proponentes rubricarão todas as f ô-j 13
lhas das propostas e demais papéis: fam
e documentos apresentados;

Execução e Anâamenio
- Os serviços a executar co:is-

13.1 — 3 (três) passagens de vel«.
h) da reunião para recebimento elculos sobre fundação de base de saio

abertura das propostas layrar-se-ái estabilizado com a espessura de 0.90in,
ata circunstanciada, na qual todas as a ser executado pela NOVACAP, situa*
ocorrências ficarão, minuciosamente
especificadas, devendo a mesma ser
assinada peia Comissão e todos os
proponentes;

f) depois da bota marcada para o
pela execução das obras, de acordo j recebimento das propostas nsnhuma
com as N o r m a s Brasileiras dai outra será recebida nem tão pó-
A.B.N.T., bem como de outras normas
e especificações técnicas que r
o assunto;

rf) Declaração que preço

rão permitidos quaisquer adendo,
a c r é s c i m o ou esclarecimentos às

compreende ttxjo* «J serviços, mjite- r.
riais • encargo» n«e*sgariòa * *Ma

mesmas;
global j j) toda e qualquer declaração deve-

I tar obrigatoriamente da ata
sem direito «lê Ifttwpor qual-

das respectivamente nos eixos 09.10 —*
13-14 e lã-16 na Pista Centra! do Eixo
Rodoviário Sul do Plano Piloro de
E-asiiia,
arrimos

com respectivos inurof da
e quarda-corpos, tudo de

acordo com os projetos que se encon-
tram à disposição dos interessados no
Departamento de Viação e Obras da
NOVACAP.

13.2 —• Bspecificações dos S.irviços:
13.2.1 — A construtora fará um

acerto manual para regularização e
o«áè apoiarão as sapatas


